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RESUMO 
 

 
A evolução da sociedade no último século trouxe consigo uma mudança de paradigma na 
gestão organizacional, percebida pelos próprios pesquisadores de avaliação de empresas: o 
valor de uma companhia não está sendo corretamente representado em seu Patrimônio 
Líquido, uma vez que uma parcela significativa de seus ativos é constituída de itens 
intangíveis não gerados de uma base transacional histórica. Esta dissertação buscou, portanto 
apresentar o interelacionamento entre ativos intangíveis e economia industrial dentro de um 
contexto de mudanças organizacionais percebidas nos últimos anos. 

 
Palavras-chave: Ativos intangíveis. Planejamento estratégico internacional. Economia 
Industrial. 



  

ABSTRACT 
 

 
The evolution of society in the last century has brought a change in the paradigm of 
organizational management, which is perceived by company evaluation researchers: the real 
value of a company is not being truly represented by its Equity Capital, since a significant 
deal of its assets involves intangible items that do not come from a historical transactional 
basis. This dissertation has tried, therefore, to present the relationship between intangible 
assets and industrial economy in the context of the organizational changes seen in the last few 
years.  
 
Key words: Intangible Assets. International strategy planning. Industrial economy. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

A evolução da sociedade no último século trouxe consigo uma mudança de paradigma 

na gestão organizacional, percebida pelos próprios pesquisadores de avaliação de empresas: o 

valor de uma companhia não está sendo corretamente representado em seu Patrimônio 

Líquido, uma vez que uma parcela significativa de seus ativos é constituída de itens 

intangíveis não gerados de uma base transacional histórica. 

A sociedade e a economia mundial estão atravessando um período de profundas 

transformações, em especial nas duas últimas décadas, que está criando uma interdependência 

entre os mercados e países, uma expansão no setor de serviços além de um crescimento e 

sofisticação dos mercados financeiros. Essas mudanças decorrem basicamente do avanço da 

tecnologia da informação e da informação e da fonte de riqueza proporcionada pela 

inteligência humana e pelos recursos intelectuais que estabeleceram um novo cenário no qual 

são impostas mudanças as organizações atuais a fim de que o seu capital não flua na direção 

de seus concorrentes. 

A passagem da era industrial para a era da informação e mais recentemente para a era 

do conhecimento trouxe consigo, uma simples constatação que a relação entre o valor de 

mercado e valor contábil das empresas do S&P 500 demonstra a crescente participação de 

ativos intangíveis no valor das empresas, não explicada pela contabilidade tradicional. Para 

eles, a maior parte do valor das empresas está representada por marcas, patentes, processos, 

conhecimento, clientes, que geram uma mais valia para a companhia. 

Nesse sentido, é importante observar que a capacidade de geração de valor dos ativos 

intangíveis tem aumentado significativamente, haja vista o crescente aumento da 

materialidade de seus valores na composição do patrimônio das entidades.  

A relação entre os ativos intangíveis e a vantagem competitiva tem sua origem na 

teoria baseada em recursos, cujo trabalho pioneiro foi desenvolvido por Edith Penrose. 

Esse novo momento empresarial requer uma nova visão para o gestor contemporâneo, 

redirecionando seu espectro historicamente de uma percepção endógena para uma percepção 

exógena, ou seja, o gerenciamento empresarial deve focar sua atuação primariamente no 

mercado, na busca da identificação do que o cliente realmente valoriza nos produtos ou 

serviços da empresa, especialmente considerando o novo perfil do consumidor 

contemporâneo, definido como neoconsumidor. Essa necessidade de geração de valor 

viabiliza a entrega de produtos e serviços inovadores desenvolvidos para satisfazer 
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necessidades e expectativas dos clientes. As empresas devem, portanto, trabalharem para que 

os produtos e serviços inovadores desenvolvidos para satisfazer necessidades e expectativas 

dos clientes. As empresas devem, portanto trabalharem para que os produtos gerados pelos 

seus processos internos tenham seus valores percebidos pelos clientes tradicionais e pelos 

chamados de neoconsumidores, ou seja, aqueles que praticam o comércio eletrônico. 

A maioria das organizações contemplam esse fenômeno de capacidade de criação de 

valor dos ativos intangíveis. De fato, muitas empresas atualmente não podem sustentar sua 

vantagem competitiva no mercado global cada vez mais competitivo sem o uso de valiosos 

ativos intangíveis. Em muitos casos, tais empresas são criticamente dependentes dos mesmos 

para entrar em novos mercados e comercializar seus produtos competitivamente.  

Tendo em vista organização esses aspectos, este trabalho busca destacar a crescente 

importância que os ativos intangíveis vêm assumindo no atual contexto organizacional, 

caracterizá-los e principalmente demonstrar a sua importância como fonte geradora de 

vantagem competitiva para as empresas, bem como a importância desses fatores para a teoria 

da contabilidade e a gestão estratégica de custos.  
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 
 

Apresentar o interelacionamento entre ativos intangíveis e economia industrial dentro 

de um contexto de mudanças organizacionais percebidas nos últimos anos. 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 

Aumentar os principais conceitos de ativo intangíveis; 

Apresentar a relação entre intangíveis e a economia industrial; 

Descrever os principais tópicos das vantagens competitivas. 

 

 

2.3 JUSTIFICATIVA  

 
 

O presente trabalho apresenta um estudo do interelacionamento entre ativos 

intangíveis e a economia industrial dentro de contexto de mudanças organizacionais 

percebidas nos últimos anos.  Justifica-se a escolha deste tema pela importância que o 

conhecimento deste interelacionamento para a economia industrial, devido a um ambiente 

extremamente competitivo. Tais ponderações servem como justificativa para este trabalho, 

cujo objetivo é contribuir para a identificação de soluções destes problemas, melhorando a 

capacidade da indústria de percepção dos fatores importantes deste interelacionamento com os 

ativos intangíveis. 

 

 

2.4 METODOLOGIA 

 

Segundo Lakatos e Marconi (2000, p.105) a metodologia de pesquisa deve responder, 

a um só tempo, às questões como? Com quê? Onde? Quanto?  



14 
 

Esse breve estudo caracteriza-se pela apresentação, sob a ótica da teoria da 

contabilidade e da economia industrial, da importância dos ativos intangíveis como fonte de 

geração de vantagem competitiva para as empresas. 

Trata-se, então, essencialmente de uma pesquisa bibliográfica, onde foram coletados, 

selecionados, analisados e interpretados os principais conceitos relacionados ao tema, bem 

como as normas relacionadas a evidenciação de ativos intangíveis nas demonstrações 

financeiras, no âmbito internacional.  

Além disso, Trujillo (1974) reforça um aspecto muito importante a ser considerado na 

condução de uma pesquisa bibliográfica, ao afirmar que a mesma não deve constituir-se em 

uma simples repetição do que já foi dito ou escrito sobre determinado assunto, mas sim 

propiciar o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões 

inovadoras. 

Assim, “O estudo científico deve dizer do objeto algo que ainda não foi dito ou rever 

sob uma ótica diferente o que já se disse, bem como ser útil para os demais estudiosos ou 

profissionais que atuam nessa área do conhecimento.” (ECO 2000, p.22). Em razão disso, será 

utilizada a modalidade descritiva para colocar em evidência o conceito, a natureza e os 

principais aspectos econômicos relativos aos ativos intangíveis. 

Da sociedade no último século trouxe consigo uma mudança de paradigma na gestão 

organizacional, percebida pelos próprios pesquisadores de avaliação de empresas: o valor de 

uma companhia não está sendo corretamente representado em seu Patrimônio Líquido, uma 

vez que uma parcela significativa de seus ativos é constituída de itens intangíveis não gerados 

de uma base transacional histórica. 

 

 

2.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

 

O trabalho está organizado em capítulos. O terceiro e principal capítulo, apresenta 

aspectos econômicos, essencial para a fundamentação teórica. Cabe destacar os modelos 

tradicionais de concorrência, analise da empresa, indústria e mercados.  Também a estrutura 

de mercado e inovação, prevenção estratégica a entrada e os mecanismos de isolamento.  

Por fim, no quarto capítulo, são feitas as considerações finais de todo o trabalho. 
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3 ECONOMIA INDUSTRIAL RELACIONADA A ATIVOS INTANGÍV EIS 

 

 

3.1 MODELOS TRADICIONAIS DE CONCORRÊNCIA  

 

 

O monopólio e a concorrência perfeita são os dois modelos básicos de concorrência de 

acordo com a teoria neoclássica. O monopólio representa a concentração da produção, o que 

significa possuir poder de mercado e a concorrência perfeita representa a atomização da 

produção, isto é, a ausência de poder de mercado (a empresa é tomadora de preços no 

mercado). 

As hipóteses gerais que fundamentam o comportamento do agente no modelo 

neoclássico, são a maximização do lucro e a informação completa ou perfeita., o que 

pressupõem que os indivíduos são racionais, isto é, considera que os indivíduos otimizam o 

uso de todas as informações disponíveis, incluindo aquelas relativas às políticas vigentes, para 

prever o futuro. 

 

 

3.1.1 Competição perfeita 

  

 
Segundo Kupfer e Hasenclever (2002), no modelo de competição perfeita existe um 

grande número de empresas sem poder de mercado, os produtos são homogêneos, existe a 

livre entrada e saída de empresas (não há barreiras), as empresas maximizam lucros, há livre 

circulação da informação e existe uma perfeita mobilidade dos fatores, isto é, podem se 

movimentar de uma empresa para a outra livremente. 

Na competição perfeita não existe qualquer tipo de coordenação entre as empresas que 

atuam no mercado, isto é, as empresas tomam decisões de forma descentralizada. Dessa 

forma, as empresas são tomadoras de preços, ou seja, são reguladas pelo mercado, através da 

oferta e da procura.  

A indústria é definida como um grupo de empresas que produzem um produto 

homogêneo, isto é os produtos possuem as mesmas características e o serviço relacionado a 

venda dos produtos são iguais para todas as empresas. 
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Assim, a curva de demanda é infinitamente elástica e cada empresa pode vender 

qualquer quantidade ao preço de mercado. Não existem barreiras à entrada ou à saída de 

empresas da indústria ou do mercado. O lucro, nessa concepção é a remuneração do capital 

acima da taxa normal de mercado, dada pelo custo de oportunidade do investimento e a 

remuneração pelo risco. Dessa forma, o lucro se refere a diferença entre as receitas totais e os 

custos totais, na qual se incluem o custo de oportunidade do capital. Assim, se o lucro for 

igual a zero (RT=CT) a empresa obtém a taxa normal de lucro, se o lucro for positivo 

(RT>CT) a empresa terá lucros extraordinários ou renda econômica, isso fará com que haja 

entrada de empresas no mercado até que o lucro volte a zero.  

Além disso, nesse mercado os fatores de produção podem se movimentar livremente 

de uma empresa para a outra e as matérias-primas e outros fatores de produção não são 

monopolizados por nenhuma empresa, bem como os trabalhadores podem trocar de emprego 

livremente, isto é, as habilidades dos trabalhadores podem ser adquiridas facilmente, sem 

custo de aprendizado, sendo que a força de trabalho não é sindicalizada. Finalmente, todos os 

compradores e vendedores possuem informação perfeita sobre as condições do mercado e a 

informação é livre de custo. Além disso, não existe incerteza sobre o comportamento futuro 

do mercado e não existe intervenção governamental. 

Em relação ao equilíbrio de mercado, ele ocorre quando todas as empresas estão em 

equilíbrio. As empresas por sua vez estão em equilíbrio quando produz na quantidade ótima, 

isto é, aquela que maximiza o lucro. Para determinar o equilíbrio é preciso derivar a curva de 

demanda e de oferta do mercado. A curva de demanda é horizontal ao preço de mercado, isto 

é, a preços maiores que o de mercado a empresa não vende nada e a preços menores a 

quantidade limitada de produção, não proporcionará aumento de receita que justifique a 

redução do preço. Assim, a empresa é tomadora de preços. 

No curto prazo, definido pela existência de pelo menos um fator de produção fixo, a 

função de produção reflete as condições de operação da lei das proporções variáveis, isto é, 

existe um nível de produto, que uma vez ultrapassado, os retornos serão decrescentes dos 

fatores variáveis. Assim, o custo médio (CT / y,mede o custo por unidade de produção) passa 

a ser um ponto de mínimo. 

Já o custo marginal (∂CT / ∂y, mede a taxa de variação dos custos quando se aumenta 

uma unidade produzida) deve ser menor que o custo médio, já que se a média for decrescente, 

os custos de cada unidade adicional devem ser menores que a média até aquele ponto. Por 

outro lado se o custo médio estiver crescendo, então o custo marginal deve ser maior que o 
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custo médio. Assim, a condição para que o custo médio seja um ponto de mínimo é a de que 

ele se iguale ao custo marginal. 

Para alcançar o equilíbrio a empresas deve estar produzindo a quantidade na qual a 

receita marginal (∂RT / ∂y) é igual ao custo marginal, esta é a condição de primeira ordem, 

mas não basta esta condição para se obter no equilíbrio, além disso para haver a maximização 

o custo marginal deve ser crescente quando se igualar a receita marginal (∂2CT / ∂y2), esta é 

a condição de segunda ordem. 

No longo prazo, nenhum fator de produção tem quantidade fixa, então a empresas 

pode ajustar a sua produção para produzir no ponto de mínimo da função de custo médio. No 

longo prazo as empresas estarão ganhando somente o lucro normal, isto é, zero. 

 

 

3.1.2 Monopólio  

 

 

Monopólio é a estrutura de mercado onde existe um único produtor. As principais 

causas da sua existência, de acordo com a teoria neoclássica, são: 

A propriedade exclusiva de matérias-primas ou técnicas de produção; 

Patentes de produtos e processos de fabricação; 

Licenças governamentais ou imposição de barreiras comerciais, especialmente aos 

produtos estrangeiros; 

O monopólio natural, isto é, quando o mercado não suporta mais de uma empresa, pois 

a tecnologia de produção impõe que a operação eficiente tenha economias de escala 

substanciais. 

Segundo Kupfer e Hasenclever (2002, p.13), no modelo de monopólio “existe um 

único produtor, os produtos não possuem substituto próximo, existe barreiras à entrada e a 

maximização do lucro”. 

No monopólio a demanda da empresa é a demanda da indústria. O consumidor só 

pode comprar do monopolista, então, ele é capaz de impor o seu preço aos consumidores. 

Assim, o monopolista opera sempre com lucros extraordinários. Além disso, não existem 

forças de concorrência que forcem o monopolista a operar no nível ótimo, isto é, opera no 

nível ótimo, subótimo ou acima do ótimo. Assim, o preço cobrado pelo monopolista será 

sempre maior que o de concorrência perfeita, e a quantidade vendida sempre menor.  
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3.1.3 Competição monopolista 

 

 

Devido a insatisfação com os modelos existentes que não explicavam fatos do mundo 

real, os produtos não são homogêneos,a propaganda e outras técnicas de vendas criam a 

fidelidade do consumidor, as empresas expandem com custos decrescentes etc, surgiram 

novos modelos que procuraram conciliar o poder de mercado das empresas,com a hipótese de 

lucro econômico zero, no longo prazo. Assim, a estrutura de mercado deveria comportar 

características de concorrência perfeita e de monopólio. 

Na competição monopolistica existe a livre entrada e a curva de demanda é 

negativamente inclinada e não horizontal. Como a curva é negativamente inclinada as 

empresas possuem poder de mercado. 

Segundo Kupfer e Hasenclever (2002) o conceito-chave da competição monopolistica 

é a diferenciação de produtos. Ela surge a partir de duas características: 

A primeira porque os consumidores pensam que um produto é diferente dos demais. 

Nesse caso, a propaganda e as técnicas de vendas são fundamentais; 

A segunda porque os consumidores preferem produtos que possuem determinadas 

características ou atributos diferenciados e estão dispostos a pagar um premio em função 

disso. Nesse caso, a localização geográfica, aspectos técnicos e a qualidade do produto são 

fundamentais. 

Nesse mercado, as empresas irão maximizar seus lucros quando a receita marginal for 

igual ao custo marginal. Quanto maior for a diferenciação, maior será a inclinação da curva de 

demanda, já que os produtos substitutos estão mais distantes. Essa maior inclinação possibilita 

a empresa elevar o seu preço acima do custo marginal. 

 

 

3.2 EMPRESA, INDÚSTRIA E MERCADOS 

 

 

3.2.1 Empresa 

 

 

A questão da natureza e dos objetivos das empresas encontram uma diversidade 

grande de respostas ao longo da evolução da Economia industrial. Assim, a empresa tem 
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várias faces que dependem da visão do funcionamento do sistema econômico mais geral 

desenvolvido pelas teorias econômicas. 

 

 

3.2.1.1 Escola Clássica 

 

 

A empresa na escola clássica não chega a ser explicitada. Nessa escola, estão presentes 

como agentes as classes sociais (Proprietários de terras, capitalistas e trabalhadores). A 

empresa da escola clássica se identifica com o capitalista, cujo objetivo é acumular capital em 

um ambiente competitivo. Assim, não existia a separação entre a responsabilidade do 

patrimônio familiar dos compromissos assumidos pela empresa. 

Em relação as leis de rendimentos, que procuram relacionar a ampliação da atividade 

econômica a produtividade, Adam Smith propôs que quanto maior o mercado (maior 

produção), maior pode ser a divisão do trabalho, que é a base da lei dos rendimentos 

crescentes. Além disso, Ricardo propôs que a agricultura apresenta produtividade decrescente 

porque as terras mais férteis são utilizadas primeiramente, o que foi denominada de teoria dos 

rendimentos decrescentes. 

 

 

3.2.1.2 Escola Neoclássica 

 

 

Para a Escola Neoclássica a empresa é o local onde se combinam os fatores de 

produção de maneira a gerar os produtos, sendo a produção sujeita a lei dos rendimentos que 

são discutidas dentro de cada unidade produtiva isolada. A lei dos rendimentos decrescentes é 

generalizada para qualquer unidade que apresente uma combinação de fatores fixos e 

variáveis, não se restringindo somente a agricultura. A existência de ao menos um fator fixo 

caracteriza o curto prazo. 

Já a versão da empresa de acordo com o equilíbrio geral introduzido por Walras é a de 

empresários que comparecem no mercado de fatores como demandantes e no mercado de 

bens como ofertantes dos produtos. No equilíbrio não resta ao empresário nenhuma 

remuneração. Seu papel de auxiliar o leiloeiro Walrasiano de forma a igualar a oferta a 

procura na economia não é remunerado.  
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3.2.1.3 Empresa como instituição 

 

 

A empresa é um arranjo institucional que substitui a contratação intermitente de 

fatores no mercado, por exemplo contratação de um autônomo, por uma outra forma de 

contratação duradoura mediante um contrato, por exemplo um contrato de trabalho. 

Os recursos são aloca dos de duas formas alternativas: 

Pelo mercado, flexível, elástica, respondendo a variação nos preços; 

Pela hierarquia interna das empresas, que utiliza os fatores contratados na produção. 

Ambas convivem porque possuem vantagens mútuas. As empresas economizam 

custos de transação, pois seus contratos evitam que ela tenha que recorrer intermitentemente 

ao mercado de fatores. Todavia, a medida em que cresce o número de fatores o seu 

gerenciamento, pela hierarquia, se torna menos eficiente, de maneira que em um determinado 

ponto o custo da ineficiência gerencial suplante os benefícios da redução dos custos de 

transação. 

 

 

3.2.1.4 Empresa como instituição (Marshall) 

 

 

As empresas se desenvolvem ao longo de um ciclo de vida, no qual nascem e 

sobrevivem se o seu fundador possuir qualidades que o selecionem no ambiente. Para ele, o 

crescimento das empresas em uma indústria se dá por rendimentos crescentes. As empresas 

maiores se beneficiam na compra de grandes volumes e no uso de instrumentos de 

comercialização somente acessíveis às empresas maiores, bem como pela experiência 

acumulada, relacionamentos comerciais estabelecidos, estrutura organizacional amadurecida. 

Assim, quanto maior a empresa mais competitiva ela é, mas ela não cresce a ponto de 

monopolizar o mercado. 

A explicação para a falência das empresas é a de que as empresas não conseguem 

manter indefinidamente o seu tamanho, em função da sucessão, já que os sucessores não são 

selecionados pelo mercado, mas sim hereditariamente.  

O problema é que a partir do século XX surge o fenômeno da separação da 

propriedade e do controle, alterando o ambiente na qual foi inspirada essa teoria, a Inglaterra 

da última década do século XIX. 
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3.2.1.5 A visão gerencialista 

 

Os gerencialistas, na qual se destacam Berle e Means, rejeitam a hipótese de que a 

maximização de lucro é a única determinante do comportamento decisório da empresa. O 

elemento-chave nessa corrente é a separação entre a propriedade e o controle, uma nova 

característica das empresas que introduziram a figura do gerente profissional, o qual 

representa o corpo executivo da empresa. 

Esses executivos possuem os seus próprios objetivos, não necessariamente idênticos 

ao dos acionistas proprietários. Dessa forma, a função utilidade dos gerentes, que orienta as 

suas decisões, é composta de outros itens que afetam a sua carreira, seu emprego e sua 

remuneração futura, e não somente o lucro, tais como: 

Fatia de mercado da empresa; 

Grau de risco; 

Crescimento das vendas. 

Assim, os gerentes poderiam trocar um pouco de lucro por maiores vendas, a fim de 

aumentar seu prestigio em relação aos demais gerentes da economia. Dessa forma, nesses 

modelos variáveis associadas ao crescimento da empresa tem um papel central. 

 

 

3.2.1.6 A visão Penrose 

 

 

Segundo Penrose (1972), uma gerencialista, a empresa é um ente que reúne e combina 

recursos, mas não existe uma relação biunívoca entre recursos e os serviços que dele se 

podem obter. Os serviços dependem do ambiente na qual a empresa esta inserida, 

especialmente do conhecimento utilizado no emprego dos recursos. Assim, as empresas 

acumulam experiência e conhecimentos ao longo da sua existência, o que a distingue das 

demais, em função da trajetória por ela escolhida, dos problemas enfrentados, das estratégias 

adotadas e das soluções implementadas. 

Os conhecimentos necessários para o desenvolvimento da empresa são em parte 

tácitos, conseqüentemente, os seus recursos humanos o adquirem pela experiência comum. A 

experiência comum, por sua vez, exige um trabalho em equipe, inclusive no que tange a 

elaboração de estratégias que depende da experiência passada e conjunta dos membros da 

empresa. Tudo isso, em um ambiente hierarquizado e com divisão do trabalho. Finalmente, o 
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objetivo principal perseguido pelos gerentes é o crescimento, representado pelo lucro, pela 

segurança e pela fatia de mercado. 

 

 

3.2.1.7 A visão Neoschunpeteriana de empresa 

 

 

Segundo essa corrente, na qual se destacam Richard Nelson e Sidney Winter, a 

empresa é um agente que acumula capacidades organizacionais. Essas capacitações são 

apresentadas sob a forma de rotinas. Nessa visão, ao invés da escolha racional e 

permanentemente renovada, as empresas se comportam de acordo com rotinas cristalizadas 

através da experiência. Essas rotinas têm por objetivo coordenar as atividades internas dos 

membros da empresa, então, elas representam o conhecimento da organização. Esse 

conhecimento é em parte tácito, não sendo transferido por meios formais, e compondo o 

caráter idiossincrático da atividade empresarial. 

Na análise das rotinas enfatiza-se um aspecto central do comportamento da atividade 

empresarial: 

Não bastam equipamentos e seus manuais de utilização; 

A empresa não é uma planta operada com custos variáveis na forma de trabalho, que 

pode ser admitido e demitido sumariamente; 

As rotinas expressão o conhecimento da empresa, e incluem a produção, a transmissão 

e a interpretação originadas interna e externamente.  

As rotinas nessa visão evolucionista não são imutáveis. Problemas detectados nas 

rotinas atuais acionam rotinas de solução de problemas, podendo inclusive alterar as próprias 

rotinas. Além disso, introduzindo-se a inovação, novas rotinas podem ser criadas ou as rotinas 

anteriores podem ser adaptadas. Finalmente, a própria inovação é uma atividade passível de 

organização em rotinas. 

 

 

3.2.2 Indústria e mercado 

 

 

De acordo com a teoria neoclássica o mercado é tratado como um espaço abstrato de 

encontro de oferta e demanda, adotando-se uma noção de produto bem definida, e passível de 
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ser perfeitamente distinguido pelo consumidor. Assim, o mercado reflete um conjunto de 

empresas produtoras dessa mercadoria, de forma que a cada indústria corresponde um 

mercado. Assim, o conceito de indústria, expressa espaços delimitados e estanques de 

competição. 

Já a suposição de um processo de crescimento da empresa marcado pela crescente 

diversificação de produto, sua estratégia fundamental, insere uma grande dose de 

heterogeneidade de produtos no que se refere à percepção dos consumidores. Daí a 

importância da análise da substitutibilidade entre os produtos passa a ser ressaltada, bem 

como o foco do direcionamento dos esforços competitivos. Esses aspectos passam a 

preponderar na definição mais adequada de indústria e mercado. 

O mercado corresponde à demanda por um grupo de produtos substitutos próximos 

entre si, mas para uma empresa diversificada, a idéia de mercado envolve também outros 

espaços concorrenciais na qual a empresa pode atuar. 

 A indústria por sua vez, é definida como um grupo de empresas que produzem 

mercadorias substitutas próximas entre si, fornecidas a um mesmo mercado, porém para uma 

empresa diversificada a indústria pode representar um conjunto de atividades que guardam 

alguma correlação técnico-produtiva, isto é, empresas que operam métodos produtivos 

semelhantes, incluindo-se uma mesma base tecnológica. 

Dessa forma, mercado e indústria representam espaços de concorrência cuja 

delimitação não é estanque, nem em relação a definição de produto, nem em relação aos 

objetivos concorrenciais e de expansão. Do ponto de vista metodológico a questão é definir o 

corte analítico, isto é, qual é o grupo de produtos que compõe o mercado, e 

conseqüentemente, que empresas fazem parte da análise da concorrência. Esse corte, envolve 

um certo grau de subjetividade; nesse sentido, foram desenvolvidos os conceitos de cadeias 

produtivas e de complexos industriais representando extensões da idéia de setor econômico na 

qual são privilegiados os movimentos concorrenciais, tendo em vista a minimização dessa 

subjetividade. 

 

 

3.2.3 Cadeias produtivas e complexos industriais 

 

 

A ampliação da idéia de setor econômico é relevante em função da crescente 

interdependência econômica e social entre os agentes. Essa interdependência tem aumentado 
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em função da introdução e difusão de métodos organizacionais japoneses, da generalização 

das formas de parcerias e cooperação, da crescente eletronificação da sociedade e do aumento 

de economias de escala e escopo das empresas.  

Dessa forma, como a competitividade das empresas depende do ambiente imediato, a 

área de concorrência se amplia, isto é, extrapola os limites dos mercados imediatos de venda 

de mercadorias e serviços e aquisição de insumos, para incorporar mercados acima e abaixo 

da cadeia na qual a empresa está inserida. A pretensão da análise de cadeias produtivas e de 

complexos industriais objetivam solucionar essa questão. 

As cadeias produtivas resultam da crescente divisão do trabalho e da maior 

interdependência entre os agentes econômicos. Elas são criadas pela desintegração vertical e 

especialização técnica e social, mas as pressões competitivas por maior integração e 

coordenação entre as atividades ao longo das cadeias, aumentam a articulação entre os 

agentes. 

Segundo Kupfer e Hasenclever (2002, p.37) uma cadeia produtiva “pode ser definida 

como um conjunto de etapas consecutivas pelas quais passam e vão sendo transformados e 

transferidos os diversos insumos”. As cadeias podem ser divididas em: 

Cadeia produtiva empresarial, onde cada etapa representa uma empresa; 

Sadeias produtivas setoriais, onde cada etapa são setores econômicos e os intervalos 

são mercados entre setores consecutivos. Variando-se o leque de produtos considerados, nos 

setores econômicos obtêm-se diversas cadeias. 

O entrelaçamento entre as cadeias é bastante comum, algumas se repartem outras se 

juntam. As cadeias de uma economia nacional podem ser agregadas em conjuntos ou blocos. 

Os blocos assim formados são denominados de complexos industriais. 

 

 

3.3 ECONOMIAS DE ESCALA E DE ESCOPO 

 

 

Os custos considerados pelos economistas são os custos de oportunidade, definidos 

pelas oportunidades que serão descartadas, caso a empresa não realize o melhor investimento. 

Assim, o custo de oportunidade de uma ação é dado pelo valor da melhor alternativa de 

alocação de recursos empregados em tal ação. O entendimento sobre custos é relevante na 

análise das relações existentes entre as estruturas de custos e as economias de escala e de 

escopo. 
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3.3.1 Componentes básicos de custos 

 

 

Os custos fixos (CF) são aqueles que serão gastos independentemente do nível de 

produção, tais como: aluguéis, equipamentos, manutenção da fabrica, seguros etc. Já os custos 

variáveis (CV) são aqueles que variam proporcionalmente com o nível de produção, tais 

como: matérias-primas, eletricidade etc. A diferenciação de custo fixo e variável só faz 

sentido no curto prazo, quando determinados fatores de produção não podem variar sem se 

incorrer em perdas. Já no longo prazo todos os custos podem ser ajustados sem nenhum custo. 

Já os custos irrecuperáveis (sunk costs) são aqueles gastos em ativos físicos ou 

humanos que não podem ser transacionados sem perda total ou parcial de seu valor, isto é, são 

despesas realizadas cujo custo de oportunidade de sua utilização é próximo de zero. Um 

exemplo de custo irrecuperável é a assinatura de um contrato de locação com clausula de 

ressarcimento em caso de resilição por um determinado prazo, mesmo que se decida fechar o 

estabelecimento o valor do ressarcimento não será recuperado. 

Como os custos variáveis se modificam com a variação no nível de produção, eles são 

uma função da quantidade produzida. Já os custos totais (Ct) são a soma dos custos variáveis 

e dos custos fixos, isto é, quando a quantidade produzida cresce, o aumento dos custos totais é 

idêntico ao aumento do custo variável necessário para produzir a quantidade adicional. 

O custo médio (CMe) é definido como o custo total dividido pela quantidade 

produzida. Já o custo variável médio (CVMe) resulta da divisão dos custos variáveis pela 

quantidade produzida. O custo fixo médio (CFMe) por sua vez resulta da divisão dos custos 

fixos pela quantidade produzida. Assim, o custo médio resulta da soma dos custos variáveis 

médios e dos custos fixos médios. O custo marginal (CMg) representa o custo adicional de 

produzir mais uma unidade. Dessa forma, ele independe do custo fixo e está relacionado 

somente à variação do custo variável. O custo marginal é obtido pela derivação parcial do 

custo total em relação as quantidades produzidas (∂CT / ∂y). 

 

 

3.3.2 Análise dos custos de curto prazo 

 

 

As relações entre as diversas espécies de custos são demonstradas, 

exemplificativamente no quadro 1. 
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Produto CF CV CFMe CVMe Ct CMe CMg 
0 100 0 0 0 100 0 0 
1 100 10 100 10 110 110 10 
2 100 19 50 9,5 119 59,5 9 
3 100 25 33,3 8,3 125 41,7 6 
4 100 27 25 6,8 127 33,8 2 
5 100 33 20 6,6 133 26,6 6 
6 100 45 16,7 7,5 145 24,2 12 
7 100 65 14,3 9,3 165 23,6 20 
8 100 95 12,5 11,9 195 24,4 30 
9 100 140 11,1 15,6 240 26,7 45 
10 100 205 10 20,5 305 30,5 65 
11 100 320 9,1 29,1 420 38,2 115 
12 100 500 8,3 41,7 600 50,0 180 
Quadro 1: Relações entre os custos no curto prazo 
Fonte: Kupfer e Hasenclever (2002, p.37) 
 
 

Baseado nos dados e cálculos apresentados no quadro 1, na qual se supõem um custo 

fixo de $ 100, pode-se elaborar um gráfico que relacione os diversos tipos de custos com as 

quantidades produzidas, conforme o demonstrado na figura 1. 
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Figura 1: Gráfico das relações entre custos no curto prazo 
Fonte: Kupfer e Hasenclever (2002, p.37) 

 

Na Figura 1 observa-se que a curva do CFMe apresenta uma queda contínua, isto é, é 

decrescente, possuindo a forma de uma hipérbole. A curva de CVMe inicialmente é 

decrescente, em função do aumento da produtividade dos custos variáveis, atinge um ponto de 

mínimo quando a planta opera com a combinação ótima de fatores fixos e variáveis, a partir 

desse ponto ela passa a ser crescente em função da queda de produtividade do fator variável, 

possuindo um formato que se aproxima de um “U”. 



27 
 

Já a curva do CMe, que corresponde à soma das curvas CFMe e CVMe, possui um 

formato similar a um “U”, isto é, é decrescente inicialmente, atingindo um ponto de mínimo 

ao nível ótimo de operação da planta, crescendo a partir desse ponto. Esse formato de “U”, 

das curvas de CMe e CVMe deve-se a lei dos rendimentos decrescentes. 

Finalmente, a curva de CMg também assume um formato de “U”, em função da lei 

dos rendimentos decrescentes. É importante destacar que as curvas de CMg e CVMe partem 

de um mesmo ponto, já que o custo marginal de se produzir a primeira unidade é igual ao 

custo variável médio de se produzir uma unidade. Além disso, verifica-se que a curva de CMg 

cruza a curva de CMe no seu ponto de mínimo, então, o CMg é inferior ao CMe quando esse 

é decrescente, e é superior ao CMe quando esse é crescente.   

 

 

3.3.3 Análise dos custos de longo prazo 

 
 

A curva de custos no longo prazo é considerada uma curva de planejamento, na 

medida que ela pode auxiliar na tomada de decisão de expansão da produção no futuro, isto 

porque, por definição no longo prazo a empresa pode escolher a quantidade de fatores que 

serão utilizados. 

No longo prazo é importante o exame do comportamento global dos custos em relação 

a quantidade produzida, isto é, é importante analisar o comportamento do custo médio de 

longo prazo – CMeLP. Na medida em que o nível de produção aumenta, o CMeLP pode 

permanecer constante, aumentar ou diminuir. Se ele se reduz quando a produção aumenta, a 

empresa possui economias de escala, se ele permanece constante a empresa possui retornos 

constantes  de escala e se ele aumenta a empresa possui deseconomias de escala. 

Assim, se a função de produção estiver sujeita a retornos crescentes, os CMeLP serão 

decrescentes. Da mesma forma se a função de produção estiver sujeita a retornos decrescentes 

o CMeLP será crescente. Finalmente, um a função de produção sujeitas a retornos constantes 

gera CMeLP constantes. 

A existência de economia de escala, segundo Kupfer e Hasenclever (2002, p.37), 

decorre da propriedade de subaditividade de custos, cujo caso geral pode ser formalizado de 

acordo com o apresentado na figura 2.  
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Figura 2: Propriedade de subaditividade de custo 
Fonte: Kupfer e Hasenclever (2002, p.37) 
 

Em relação a figura 2, na qual q1, ..., qn é um vetor de produção, verifica-se que é 

mais barato produzir vários produtos juntamente do que produzi-los separadamente. Dessa 

forma, admitindo-se uma tecnologia perfeitamente divisível, a curva de CMeLP possui um 

formato de “U”, conforme o evidenciado na figura 3: 

 

 

 
 
  
 
     
 
 
 
 
 
 
Figura 3: Curva de CMeLP em forma de “U” 
Fonte: Kupfer e Hasenclever (2002, p.37) 
 
 

A teoria tradicional de custos adota esse formato de “U” da curva de CMeLP 

assumindo que as economias de escala existem até um determinado tamanho da planta 

produtiva (a planta ótima), se a planta cresce acima desse ponto, então passa a existir 

deseconomias de escala, normalmente decorrentes de ineficiências gerenciais e 

administrativas Assim, segundo essa teoria a planta produtiva é completamente inflexível, já 

que qualquer aumento da produção, acima desse ponto, gera um crescimento substancial de 

custos. 

Segundo Kupfer e Hasenclever (2002) muitos autores entendem que esse formato em 

“U” é somente teórico não se verificando na prática, pelo menos de forma freqüente. Para eles 

as evidencias empíricas demonstram um formato em “L”, conforme o apresentado na figura 4, 

isto porque, as ineficiências gerenciais e administrativas, que justificam o aumento dos custos 

após o tamanho ótimo, podem ser evitadas a partir da implementação de modernos métodos 

de gerência.  

 

 Quantidade  
q EME 

CMeLP 
Custo 
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Figura 4: Curva de CMeLP em formato de “L” 
Fonte: Kupfer e Hasenclever (2002) 
 

Em relação ao gráfico da figura 4 é importante observar que existe uma escala mínima 

eficiente – EME da planta, ao invés de uma única planta ótima. Assim, a EME representa o 

nível da planta na qual todas as economias de escala possíveis são exauridas e representa o 

menor nível de produção possível de ser obtido minimizando-se o CMeLP. 

Finalmente, alguns autores, segundo Kupfer e Hasenclever (2002, p.53), propuseram 

uma mescla entre as curvas de CMeLP no formato de “U” e “L”, conforme o apresentado na 

figura 5. Assim, existiriam economias e deseconomias de escala, de acordo com a fase 

crescente ou decrescente da curva de CMeLP, e entre elas haveria uma faixa de produção com 

custos constantes por unidade produzida, em função da existência de uma reserva de 

capacidade, existente flexibilizar a operação sem incorrer em aumento de custos 

significativos.  

 

 
 
 
 
 
     
 
 
 
 
Figura 5: Curva de CMeLP em formato de “U e L” 
Fonte: Kupfer e Hasenclever (2002) 
 
 

Na figura 5 observa-se que as empresas desejarão operar entre o nível mínimo de 

produção q1 e o nível máximo de produção q2 já que nessa faixa os CMeLP são minimizados. 

 Quantidade  q EME 

CMeLP 

Custo 

 Quantidade  
q2 

CMeLP 
Custo 

q1 
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3.3.4 Fontes da economia de escala 

 

 

3.3.4.1 Aspectos gerais 

 

 

Embora não exista um consenso em relação ao formato da curva de CMeLP, existem 

duas características comuns entre elas: 

A existência de um segmento decrescente, indicando a presença de economias de 

escala; 

A existência de uma escala mínima eficiente – EME, onde as economias de escala se 

esgotam. 

As economias de escala estão associadas normalmente a dois tipos de fontes: 

As economias de escala reais; 

As economias de escala pecuniárias. 

As economias de escala são ditas pecuniárias quando ocorre uma redução nos preços 

pagos pelos insumos. Assim, os custos se reduzem, mas não em função de uma mudança no 

método de produção. Normalmente, refletem ganhos de escala reais por parte do fornecedor 

de insumos. 

 

 

3.3.4.2 Economias de escala reais 

 

 

As economias de escala são ditas reais quando ocorre uma redução na quantidade de 

fatores produtivos utilizados na medida em que aumenta a produção, isto é, a quantidade de 

insumos utilizados não cresce na mesma proporção, mas numa proporção inferior ao do 

aumento na produção. 

As principais fontes de economias de escala reais são: 

Ganhos de especialização; 

Indivisibilidade técnica; 

Economias geométricas; 

Economias relacionadas à lei dos grandes números. 
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3.3.4.2.1 Ganhos de especialização 

 

 

A redução do CMeLP com o aumento da produção pode ser explicado pelos ganhos de 

especialização. Quanto maior for a quantidade de produto, maior poderá ser a divisão do 

trabalho e mais especializados serão os trabalhadores e as máquinas. Os trabalhadores 

especializados são mais hábeis em suas funções e as máquinas especializadas são mais 

produtivas, gerando menores custos. 

 

 

3.3.4.2.2 Indivisibilidade técnica 

 

 

A indivisibilidade técnica esta associada ao tamanho dos equipamentos industriais, 

embora seja possível aumentar a capacidade do fator capital, não é viável reduzi-lo, já que as 

unidades estão definidas discretamente. Assim, geralmente, não é possível comprar 

equipamentos com o tamanho exato para produzir a quantidade necessária. Dessa forma, 

possíveis subutilizações de equipamentos podem servir para uma expansão produtiva futura. 

 

 

3.3.4.2.3 Economias geométricas 

 

 

Também estão associadas ao tamanho dos equipamentos industriais e dizem respeito 

às propriedades geométricas da unidade processadora, isto é, ao expandir o tamanho de uma 

unidade processadora individual o produto dessa unidade tende a ser proporcional ao volume 

da unidade, enquanto que os custos associados a essa produção tende a ser proporcional a área 

da superfície das unidades processadoras.  

Assim, os custos aumentam r2, enquanto que o produto aumenta r3. 

Conseqüentemente, quanto maior for a capacidade produtiva dos equipamentos (ou da planta), 

menores serão os custos associados a sua aquisição. É importante destacar que o CMeLP não 

declina em função do aumento da quantidade produzida, mas sim se reduzem com a compra 

de equipamentos. 
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3.3.4.2.4 Economias relacionadas à lei dos grandes números 

 

 

Quanto maior for o tamanho da planta produtiva, maior será o número de máquinas. 

Conseqüentemente, menor será o número de máquinas reservas, de peças de reposição e de 

trabalhadores para a realização de reparos.  

 

 

3.3.5 Economias de escala dinâmicas 

 

 

As fontes de economias de escala analisadas anteriormente são estáticas, isto é, não 

incorporam o tempo de produção despendido. Já as fontes de economia de escala dinâmicas 

incorporam essa idéia. As principais fontes são: 

Economias de reinicio (set up); 

Economias de aprendizado. 

 

 

3.3.5.1 Economias de reinício (SET UP) 

 

 

Estão relacionadas a operacionalização de máquinas multitarefas para o desempenho 

de uma função ou de um produto. Esses equipamentos devem ser reiniciados toda vez que 

uma parte especifica do produto final foi produzida, já que existe a necessidade de regular a 

máquina para a execução de outra tarefa. O processo de ajuste, a cada novo reinicio, envolve 

custos e tempo, já que a regulagem da máquina implica em ela não estar funcionando. Assim, 

quanto maior for o volume de produção, por mais tempo a máquina poderá funcionar sem ser 

regulada, o que reduzirá os custos associados à perda de tempo necessária ao reinicio da 

operação. 
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3.3.5.2 Economias de aprendizado 

 

 

Quando um novo produto ou processo é inventado, surge também um processo de 

aprendizado. Assim, a produção das primeiras unidades envolve tentativas e erros, já que os 

métodos estão sendo estabelecidos e as pessoas treinadas, logo os custos iniciais por unidade 

são geralmente altos. Com o aumento da produção os trabalhadores se tornam mais rápidos e 

precisos, as máquinas são adaptadas e ajustadas de acordo com o melhor sistema de produção. 

Estudos apontam que a primeira empresa a se mover - a primeira a ingressar no mercado, 

adquirir tamanho substancial e experiência com o produto – terá uma vantagem competitiva 

em relação as demais, em função do aprendizado. 

Disso resulta a curva de aprendizado apresentada na Figura 6, a qual apresenta um 

declínio do custo médio na medida em que a produção acumulada aumenta. 

 

 

 
 
     
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6: Curva de Aprendizado 
Fonte: Kupfer e Hasenclever (2002) 
 
 
 

3.3.6 Economias de escopo 

 

 

3.3.6.1 Aspectos gerais 

 

Surge em função da produção conjunta de mais de um produto em uma mesma planta. 

A definição formal de economia de escopo é apresentada na figura 7 

 

 

CMeLP 

Custo 

Produção 
Acumulada 
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Figura 7: Equação de economia de escopo 
Fonte: Kupfer e Hasenclever (2002) 
 
 

Em relação à Figura 7, verifica-se que o custo de produzir os produtos qa e qb 

conjuntamente é menor do que produzi-los separadamente, isto é, ao diversificar os produtos 

as empresas conseguem reduzir seus custos médios. Além disso, verifica-se que a definição de 

economia de escopo também decorre do conceito de subaditividade de custos, o que implica 

em dizer que a existência de economias de escopo depende, em grande parte, das economias 

de escala.  

 

 

3.3.6.2 Fontes de economias de escopo 

 

 

As principais fontes de economias de escopo são: 

A existência de fatores comuns; 

A existência de reserva de capacidade; 

Complementaridades tecnológicas e comerciais. 

 

 

3.3.6.2.1 Existência de fatores comuns 

 

 

Surge quando é necessária a aquisição de um fator de produção comum, para se 

produzir um determinado produto. Uma vez adquirido, sua posterior utilização na produção 

de outro produto é praticamente livre de custo, a exemplo da compra de um gerador para 

suprir eventuais faltas de energia elétrica na produção de um determinado produto. Nesse 

caso, a produção de mais um produto não demandará um novo gerador. Dessa forma, 

diversificando a produção o custo médio se reduzirá. 
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3.3.6.2.2 Existência de reserva de capacidade 

 

 

Surge, nos casos em que existe capacidade ociosa, quando um insumo pode ser 

compartilhado para produzir vários produtos em função do seu processo produtivo ser similar. 

Assim, a empresa tem incentivo em encontrar outros produtos que possam utilizar essa 

reserva de capacidade. 

 

 

3.3.6.2.3 Complementaridades tecnológicas e comerciais 

 

 

Surgem quando existem complementaridades tecnológicas e comerciais na produção 

de alguns bens. Esse tipo de economia de escopo pode gerar sinergias na produção de alguns 

bens e ocorre quando os produtos são similares em termos de base técnica e (ou) de mercado. 

A utilização de insumos comuns e a propaganda com os produtos são importantes fontes 

desse tipo de economia de escopo.  

Em relação a propaganda, essa economia surge porque na medida em que a empresa 

realiza custos com propaganda de um determinado produto, e esse passa a ser reconhecido por 

sua qualidade, a empresa necessitará menores gastos com propagandas de outros produtos. 

 

 

3.3.7 Economias em nível de multiplanta 

 

 

A análise realizada anteriormente pressupôs a existência de uma única planta, porém 

as grandes empresas operam com mais de uma planta produtiva. Dessa forma, é razoável 

supor que elas possam tirar algum proveito em relação a economias de escala em função de 

operarem mais de uma planta. Nesse sentido, segundo Kupfer e Hasenclever (2002, p.63), 

podem-se apontar quatro fatores principais: 

Economias da duplicação; 

Custo de transporte; 

Alcance de especialização em nível de multiplantas; 

Flexibilização da operação. 



36 
 

3.3.7.1 Economias da duplicação 

 

 

Como o mercado cresce a uma taxa incremental ao longo do tempo, a empresa deve 

planejar seus investimentos de forma a se ajustar a demanda. Para acompanhar a demanda a 

empresa tem duas opções: realizar freqüentes adições de capacidade em pequena escala, o que 

pode reduzir o grau de excesso de capacidade ociosa, ou adições menos freqüentes numa 

escala maior, o que acarretaria menores custos unitários de capital. 

 

 

3.3.7.2 Custo de transporte 

 

 

Está associado a reunião dos insumos e a distribuição dos produtos. Já que existem 

diversos mercados separados geograficamente tanto em termos de insumos, quanto de 

demanda por produtos, os custos de transportes podem ser significativos. Assim, uma 

operação multiplanta poderia minimizar esses custos. 

 

 

3.3.7.3 Alcance de especialização em nível multiplanta 

 

 

Surgem na medida em que a empresa opera em mercados cujo comportamento da 

demanda são inversamente correlacionados, isto é, quando aumenta a demanda em um 

mercado, reduz a demanda no outro. Assim, a empresa teria uma menor variabilidade em sua 

receita, bem como reduzindo o risco de operação em diferentes mercados. Além disso, ao se 

especializar em nível de plantas produtivas, a empresa pode reduzir os custos de reinício, já 

que ela poderá operar mais tempo sem a necessidade de regulagem das máquinas. 

 

 

3.3.7.4 Flexibilização da operação 

 

Empresas que operam em nível multiplanta possuem maior flexibilidade na operação, 

o que pode reduzir os custos comparativamente aquelas que operam em uma única planta 
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produtiva, isto porque a empresa poderia compensar o fluxo produtivo entre as múltiplas 

plantas no caso de flutuações produtivas entre as mesmas, ou ainda no caso de redução de 

demanda a empresa poderia fechar uma planta com maior custo e operar somente com uma 

outra planta, utilizando a capacidade instalada de modo mais eficiente.  

 

 

3.3.8 Deseconomias de escala 

 

 

Conforme evidenciado anteriormente existem economias de escala e de escopo que 

fazem com que o CMeLP se reduza a medida em que aumenta o volume produzido. Todavia, 

existem evidências de que ele não se reduz indefinidamente, isto é, existem deseconomias de 

escala a partir de um determinado nível de produção. Os principais fatores que podem gerar 

deseconomias de escala são: 

Custos de transporte; 

Deseconomias gerenciais. 

 

 

3.3.8.1 Custos de transporte 

 

 

O custo de transportar o produto até o local onde o produto será vendido é capaz de 

limitar as economias de escala em nível de uma única planta, já que quanto maior for a 

quantidade de produto, maior será a necessidade de alcançar o consumidor, aumentando 

assim, o custo de transporte por unidade vendida. 

A maginitude do aumento do custo de transporte se deve principalmente aos seguintes 

fatores: 

O tamanho da planta em relação ao tamanho do mercado: se a planta for relativamente 

pequena, então será possível expandir sem aumentar os custos de transporte, caso contrário, 

não; 

A natureza do sistema de preços: os custos de transporte aumentam com o nível do 

produto quando os preços são uniformes em todos os mercados onde ela opera, ou quando o 

preço é estabelecido por um concorrente, que possua melhores condições competitivas, em 

um mercado distante; 
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A possibilidade de a empresa transferir os custos de transporte para os 

consumidores:se for possível, o custo de transporte aumentará lentamente com o nível de 

produto. 

 

 

3.3.8.2 Deseconomias gerenciais 

 

 

Conforme evidenciado anteriormente, segundo a teoria tradicional, após a exaustão 

das economias de escala haveria um aumento no CMeLP em função das deseconomias 

gerenciais, o que explicaria o formato em “U” da curva de CMeLP. Isso porque após um 

determinado nível de produção, um aumento na equipe de gerencia levaria a um aumento 

menos que proporcional na produção, o que causaria um aumento do CMeLP. Esse 

decréscimo na eficiência gerencial pode ser explicado, segundo a teoria tradicional, em 

função de que após ter atingido o ponto ótimo: 

A equipe de gerência perderia o controle sobre o processo; 

Aumentar a incerteza inerente ao comportamento da demanda e do processo de 

competição enfrentado pela empresa de maior porte. 

Esses argumentos passaram a ser contestados por outros autores, segundo Kupfer e 

Hasenclever (2002), que procuraram demonstrar que o aumento do nível de produção não é 

acompanhado necessariamente por uma ineficiência gerencial. Isso porque a descentralização 

do processo de tomada de decisão, mecanização de várias funções gerenciais, eletronificação, 

relatórios gerenciais entre os vários níveis hierárquicos etc, amenizariam as deficiências de 

uma complexa organização. Além disso, o surgimento de empresas multidivisionais, como 

uma inovação organizacional, adiou o ponto em que essas deseconomias se manifestariam. 

Nesse sentido, a evidência empírica tem demonstrado que a curva de CMeLP tem o 

formato de “L”, o que implica em dizer que, esses fatores não representam uma fonte de 

deseconomias de escala a ponto de elevar os custos unitários de produção no longo prazo.   
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3.4 CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL 

 

 

A noção de estrutura de mercado é fundamental, dentro do paradigma da estrutura-

conduta-desempenho. Assim, a quantificação do componente estrutural é importante, para 

isso medidas de concentração industrial são utilizadas. 

As medidas de concentração têm por objetivo captar de que forma agentes econômicos 

apresentam um comportamento dominante em um determinado mercado, por isso a maioria 

dos indicadores considera as participações dos agentes nos mercados, segundo diferentes 

critérios de ponderação. Elas são úteis para indicar os setores nas quais se espera que o poder 

de mercado seja significativo. Todavia, existem algumas razões, para que esses indicadores, 

baseados na participação de mercado, não sejam completos. São elas: 

Se a entrada no mercado for relativamente fácil, nenhuma empresa poderá exercer o 

poder de mercado, independentemente da sua participação nesse mercado; 

A empresa pode possuir uma elevada participação no mercado não em função de 

poder de mercado, mas sim em função de baixos custos ou de produtos com alta qualidade; 

O cálculo de medidas de concentração pressupõe a delimitação do mercado, o que 

implica em desconsiderar produtos substitutos próximos comercializados em outros 

mercados. 

 

 

3.4.1 Medidas de concentração 

 

 

Os índices de concentração objetivam fornecer um indicador sintético da concorrência 

existente em um determinado mercado. Assim, quanto maior for o valor do índice de 

concentração, menor será a concorrência nesse mercado, e mais concentrado – nas mãos de 

poucas empresas – estará o poder de mercado virtual da indústria. 

Contudo, o padrão concorrencial vigente é resultado da ação individual dos produtores 

(conduta) ao escolherem os níveis de preços ou as quantidades ofertadas (variáveis 

estratégicas), dadas as: 

Características específicas dos produtos (substituição, qualidade, diferenciação etc); 

Preferências dos consumidores; 

Condições de acesso (existência de barreiras a entrada).  
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Além disso devem ser observados os fatores que influenciam a tomada de  decisão dos 

agentes, tais como: 

As preferências intertemporais dos agentes; 

O grau de informação dos agentes; 

O grau de aversão ao risco dos agentes. 

Finalmente, o padrão concorrencial pode ser balizado por fatores institucionais, tais 

como: 

Aspectos jurídicos existentes; 

Legislação fiscal. 

O padrão concorrencial contribui para prover uma estrutura particular à indústria, em 

função do desempenho das empresas e dos resultados obtidos, isto é, dados os recursos 

empregados, como conseqüência da maior ou menor eficiência produtiva obtida (custos 

menores ou maiores) e da maior ou menor eficiência gerencial obtida (lucros maiores ou 

menores). Os resultados obtidos pelas empresas conferem a elas um determinado poder de 

mercado individual dentro da indústria. O índice de concentração procura capturar esse poder 

de mercado. 

O poder de mercado de uma empresa individual está relacionado com a sua capacidade 

de controlar (fixar e sustentar) o preço de venda do produto em um nível acima daquele 

fixado pelos concorrentes, sem perder participação no mercado. Em função disso, empresas 

mais eficientes, com menores custos de produção, têm mais facilidade de competir em preços 

com as demais e de absorver maiores fatias de mercado através de reduções progressivas no 

preço. 

Assim, o poder de mercado ganha forma na participação no mercado (market share) da 

empresa, isto é, na razão entre as vendas da empresa (oferta) e as vendas totais da indústria. 

Por outro lado, a distribuição resultante das parcelas de mercado entre as empresas forma a 

estrutura do mercado, de tal forma que o índice deverá levar em conta não apenas o nível das 

parcelas de mercado individuais, mas também a sua distribuição, que poderá ser mais ou 

menos desigual. Finalmente, uma maior concentração industrial acarreta uma maior 

desigualdade na repartição do mercado entre as empresas, mas a recíproca não é verdadeira. 
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3.5 DIFERENCIAÇÃO DE PRODUTOS 

 

 

A hipótese se homogeneidade dos produtos é essencial para a definição da 

concorrência perfeita, pois nesse caso os consumidores optam sempre em adquirir o de menor 

preço, isto é, não é possível realizar uma venda por um preço superior. Assim, nos mercados 

sem diferenciação de produtos, respeitadas as demais condições competitivas, o preço é único, 

sendo definido pelo mercado, ou seja, as empresas são tomadoras de preços (price takers), 

uma vez que não são capazes de influenciar o preço de mercado. 

Porém, na realidade as mercadorias que competem entre si não são idênticas, mas 

similares e apresentam preços distintos. Além disso, contrariando a concorrência perfeita, 

muitas vezes os consumidores preferem pagar preços maiores, em função da localização do 

produto, da sua preferência por determinada marca. Esse comportamento é explicado, em 

parte, pela diferenciação do produto. Os produtos se diferenciam em função de diversos 

aspectos, tais como: 

Local de oferta; 

Qualidade do produto; 

Percepção da marca. 

A rigor, basta que o consumidor perceba os produtos como diferentes, isto é, tenham 

preferências subjetivas diferentes, para ocorrer a diferenciação de produto. Isso porque, 

muitos produtos possuem características físicas idênticas, mas são percebidos como diferentes 

pelos consumidores em função da marca. Em função disso, as empresas direcionam um 

volume expressivo de recursos na consolidação de sua marca. 

Como os produtos diferenciados não são substitutos perfeitos, uma empresa é capaz de 

fixar preços acima do fixado pelas demais, e mesmo assim realizar vendas. Assim, a 

diferenciação pode representar uma importante estratégia para as empresas para adquirir 

poder de mercado. 

 

 

3.5.1 Fatores e tipos de diferenciação 

 

 

Em linhas gerais a diferenciação decorre dos seguintes atributos: 

Especificação técnica; 
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Desempenho ou confiabilidade; 

Durabilidade; 

Design; 

Estética; 

Custo de utilização do produto; 

Imagem e marca; 

Formas de comercialização; 

Assistência técnica e suporte ao usuário; 

Financiamento aos usuários. 

Existem setores com maior vocação para a diferenciação de produtos do que outros, 

condicionada às características do produto e dos seus consumidores. Isso porque a 

diferenciação exige um produto novo e para que essa estratégia seja bem sucedida é 

necessário que o produto possa ser modificado e que, os consumidores considerem esse 

produto melhor do que os existentes.  

Conseqüentemente, a introdução de um novo produto depende dos critérios de 

avaliação dos consumidores. Alguns produtos são avaliados por um único critério (número de 

calorias), outros são avaliados por vários critérios (segurança, conforto, economia etc). Assim, 

existe maior possibilidades de se competir quando se tratam de produtos avaliados em várias 

dimensões.  

Existem dois tipos de diferenciação de produto: 

A diferenciação vertical: ocorre quando um dos produtos apresenta atributos mais 

desejáveis do que o outro, ou seja, a preços iguais todos os consumidores escolhem o melhor 

produto; 

A diferenciação horizontal: ocorre quando um produto não pode ser considerado 

melhor ou pior do que o outro, ou seja, a preços iguais nem todos os consumidores escolhem a 

mesma variedade. 

 

 

3.5.2 Diferenciação vertical 

 

 

A diferenciação vertical ocorre quando a utilidade de todos os consumidores aumenta 

quando o nível de uma característica do produto é aumentado. Normalmente em mercados 

onde os produtos são verticalmente diferenciados, a diferença nos preços dos produtos é 



43 
 

elevada. Um exemplo de diferenciação vertical ocorre entre dois carros do mesmo modelo, 

mas sendo um mais potente e confortável do que o outro, ou seja, todos os consumidores se 

beneficiam quando o carro é mais confortável. 

 

 

3.5.3 Diferenciação horizontal 

 

 

Nos casos de diferenciação horizontal a escolha depende do gosto de cada 

consumidor. Dessa forma, a diferenciação é considerada horizontal quando a modificação de 

um atributo do produto causa aumento na utilidade de alguns consumidores e redução na de 

outros. Um exemplo de diferenciação horizontal ocorre entre dois carros de cores diferentes, 

um prata e o outro preto. Normalmente em mercados onde os produtos são horizontalmente 

diferenciados, a diferença nos preços dos produtos é baixa. 

 

 

3.6 BARREIRA ESTRUTURAIS A ENTRADA 

 

 

3.6.1 Concorrência real e potencial 

 

 

3.6.1.1 Aspectos gerais 

 

 

A concorrência real é aquela que considera o número e o tamanho relativo das diversas 

empresas que formam cada indústria, esse é o modelo tradicional da análise microeconômica 

Marshalliana. Já a concorrência potencial relaciona a competição por lucros entre empresas já 

estabelecidas em uma determinada indústria e novas empresas interessadas em iniciar suas 

operações nessa indústria (empresas entrantes ou potenciais), esse é o modelo típico do 

pensamento econômico clássico.  

Para essa corrente, se uma indústria apresenta lucros extraordinários, novas empresas 

entrarão nessa indústria, mas se a indústria apresenta desempenho deficitário, algumas 

empresas desejarão sair dessa indústria para outras mais atraentes. 
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Essa troca setorial somente cessaria quando as taxas de lucro de todas as indústrias 

fossem iguais. Assim, a concorrência é vista como um processo dinâmico, caracterizado pela 

livre entrada e saída de capitais da indústria. Dessa forma, não existe nenhuma restrição a 

mobilidade do capital, então uma empresa somente poderia apresentar uma lucratividade 

superior por um determinado período de tempo.  

Conseqüentemente, se uma empresa apresentar lucros extraordinários permanentes, 

alguma restrição a mobilidade de capitais deve existir. Nesse caso, considera-se que exista 

uma barreira à entrada nessa indústria. 

A noção de concorrência potencial e a existência de barreiras à entrada, acarretam 

importantes implicações sobre as escolhas de preços e quantidade produzidas.  

 

 

3.6.1.2 Elementos de um problema de entrada 

 

 

Os elementos básicos de um problema de entrada são: 

Empresas já estabelecidas; 

Empresas entrantes; 

Incentivo à entrada; 

Entrada; 

Saída. 

 

 

3.6.1.2.1 Empresas já estabelecidas 

 

 

São aquelas empresas que já atuam na indústria. Supõe-se que elas se coordenem entre 

si com o objetivo de impedir a entrada, isto é, o receio da concorrência potencial anula a 

concorrência real. 
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3.6.1.2.2 Empresas entrantes 

 

 

Também denominadas empresas potenciais, correspondem a qualquer capital 

interessado em atuar na indústria em questão. Em geral o número de empresas entrantes é 

infinito, mas é usual criar-se uma fila (e.g primeira entrante) cuja classificação se dá em 

função dos melhores requisitos competitivos possuídos por cada uma delas. 

 

 

3.6.1.2.3 Incentivo à entrada 

 

 

Está associado à possibilidade de uma nova empresa vir a se estabelecer na indústria e 

obter lucros extraordinários durante um determinado período de tempo. Nas análises estáticas 

considera-se que existirá incentivo a entrada somente se esses lucros puderem ser auferidos 

imediatamente após a entrada na indústria. 

 

 

3.6.1.2.4 Entrada 

 

 

Representa uma adição líquida de capacidade produtiva da indústria por uma nova 

empresa, o que exclui a expansão de uma empresa já estabelecida (não há um novo agente no 

processo), bem como a entrada via fusão, incorporação ou aquisição do controle acionário de 

uma empresa já estabelecida (não adiciona capacidade). 

 

 

3.6.1.2.5 Saída 

 

 

Significa que uma empresa encerrou suas atividades, ou seja, uma parcela da 

capacidade produtiva da indústria foi permanentemente reduzida. Assim, se uma empresa 

abandonar a indústria vendendo seus ativos produtivos a um terceiro não haverá saída. 
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3.6.2 Definições de barreiras à entrada 

 

 

Existem inúmeros enfoques de barreiras à entrada na economia industrial, mas todas 

enfatizam o longo prazo e a concorrência potencial, nas bases teóricas do conceito. Assim, 

qualquer fator que impeça a livre mobilidade de capitais no longo prazo para uma indústria, e 

conseqüentemente, torne possível a existência de lucros extraordinários permanentes, se 

constitui em uma barreira à entrada. 

Todavia, a convergência para uma definição mais operacional não é tão nítida, 

segundo Kupfer e Hasenclever (2002), as definições de barreiras à entrada podem ser 

divididas em quatro grupos: 

O grupo onde predomina a definição de Joe S. Bain: Barreira à entrada corresponde a 

qualquer condição estrutural que permita que as empresas já estabelecidas em uma indústria 

possam praticar preços superiores aos competitivos sem atrair novos capitais; 

O grupo onde predomina a definição de J. Stigler: existe barreira à entrada em uma 

indústria se há custos incorridos pelas empresas entrantes que não foram desembolsados pelas 

empresas estabelecidas quando iniciaram a operação; 

O grupo onde predomina a definição de R. Gilbert: segundo a qual somente existem 

barreiras à entrada se é possível configurar vantagens competitivas atribuíveis exclusivamente 

à existência da empresa, isto é, quando existe um diferencial econômico entre as empresas 

estabelecidas e as entrantes simplesmente porque as primeiras já existem; 

O grupo que reúne autores que enfatizam aspectos normativos da questão, na qual se 

destaca C. Von Weizsacker: a existência de diferenciais de custos entre as empresas 

estabelecidas e entrantes não é suficiente para assegurar a presença de uma barreira à entrada, 

é necessário, ainda que impliquem em distorções na alocação de recursos do ponto de vista 

social.   

Na prática existem alguns elementos presentes na indústria que podem se constituir em 

fontes de barreiras à entrada, são eles: 

A existência de vantagens absolutas de custos a favor das empresas estabelecidas; 

A existência de preferências dos consumidores pelos produtos das empresas 

estabelecidas; 

Existência de estruturas de custos com significativas economias de escala; 

Existência de elevados requerimentos de capital inicial. 
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As vantagens absolutas de custos surgem quando o CMeLP das empresas entrantes é 

superior ao das estabelecidas em qualquer nível de produção de um bem homogêneo. Essas 

vantagens de custos das empresas estabelecidas surgem em função de: 

Melhores condições de acesso aos fatores de produção, especialmente tecnologia, 

recursos humanos e naturais; 

Acumulação de economias dinâmicas de aprendizado; 

Imperfeições nos mercados de fatores. 

A principal fonte de vantagem absoluta de custos é a tecnologia, uma vez que as 

empresas já estabelecidas podem deter patentes que impeçam ou restrinjam o acesso das 

empresas entrantes às técnicas produtivas mais eficientes.  

O acesso a matérias-primas também pode ser mais favorável para as empresas já 

estabelecidas em determinados mercados, especialmente no caso de abastecimento de 

recursos naturais, já que provavelmente as empresas existentes já utilizam as melhores 

reservas, no que tange a relação custo-qualidade, restando para entrantes as reservas naturais 

com maior custo de exploração, transporte ou até de menor qualidade.   

Analogamente, é provável que os recursos humanos mais qualificados, já estejam 

contratados pela empresas estabelecidas, logo as entrantes terão despesas elevadas de 

treinamento de pessoal ou terão de pagar salários mais altos para atrair a mão-de-obra já 

contratada. 

Além disso, o acesso ao capital tende a se dar de uma forma mais favorável as 

empresas estabelecidas, pois devido as imperfeições de mercado, o custo dos financiamentos 

para as empresas entrantes tende a ser maior do que aquele oferecido para as empresas já 

estabelecidas, que possuem garantias reais.  

 

 

3.7 ESTRUTURA DE MERCADO E INOVAÇÃO 

 

 

A economia da inovação é um ramo da economia industrial que tem por objeto o 

estudo das inovações tecnológicas e organizacionais introduzidas pelas empresas a fim de 

fazerem frente a concorrência e acumularem riquezas. 

Em termos metodológicos dois são os enfoques sobre o problema da inovação: 

A relação entre inovação e estrutura industrial; 

A relação entre inovação e estratégias tecnológicas. 
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3.7.1 Inovação industrial 

 

 

O processo de mudança tecnológica é resultado do esforço das empresas investirem 

em pesquisa e desenvolvimento – P&D e na posterior incorporação de seus resultados em 

novos produtos, processos e formas organizacionais. 

Quando uma empresa produz um bem ou um serviço ou utiliza um método ou um 

insumo que é novo para ela, está realizando uma mudança tecnológica. Sua ação é 

denominada inovação. Além da empresa e de suas atividades de P&D, um conjunto de 

instituições contribuem para a inovação. Entre elas estão as universidades, institutos de 

pesquisa, agencias públicas e privadas de fomento ao investimento em inovação e sistema 

educacional. 

As atividades de P&D compreendem à pesquisa básica, pesquisa aplicada e 

desenvolvimento experimental, sendo que as regras e normas estabelecidas para a 

classificação dessas atividades aquelas definidas pela Organização de Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico - OCDE. 

Pesquisa básica é todo o trabalho teórico e experimental empreendido primordialmente 

para compreender fenômenos e fatos da natureza, sem ter em vista qualquer aplicação 

específica. Já a pesquisa aplicada são aquelas investigações concebidas pelo interesse de 

adquirir novos conhecimentos com finalidades práticas.  

Finalmente, o desenvolvimento experimental é aquela parte das atividades de P&D 

voltada para a comprovação da viabilidade técnica ou funcional de novos produtos, processos, 

sistemas e serviços, ou ainda o substancial aperfeiçoamento dos já existentes. 

O ciclo de inovação pode ser dividido em três estágios: 

Invenção; 

Inovação; 

Imitação ou difusão. 

O processo de invenção está relacionado com a criação de coisas não existentes 

anteriormente. Suas principais fontes são o conhecimento existente em novas combinações ou 

os conhecimentos novos. Os resultados desse processo podem ser patenteados. Todavia, nem 

todas as invenções ou mesmo patentes chegam a se transformar em inovações, isto é, serem 

lançadas no mercado com sucesso comercial. A introdução de inovações propicia a introdução 

de outras variações denominadas de imitações ou difusão das inovações. 
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Essas variações correspondem a melhorias introduzidas nos bens e serviços inovadores 

a fim de satisfazer as necessidades do consumidor, mas o processo de imitação pode ocorrer 

sem que haja a introdução de uma melhoria. 

Inovações radicais (drásticas) são aquelas que surgem da introdução de uma inovação 

associada a um processo de invenção. Já as inovações incrementais (não-drásticas) são 

aquelas decorrentes do processo de imitação com a introdução de melhorias. 

 

 

3.7.2 Modelos de análise economica da inovação 

 

 

No que diz respeito aos modelos de análise econômica da inovação existem dos 

principais modelos alternativos e concorrentes. São eles o modelo de incitação e o modelo de 

seleção. 

 

 

3.7.2.1 Modelo de incitação de Arrow 

 

 

O modelo de incitação é de concepção neoclássica e foi desenvolvido por Kenneth 

Arrow em 1962. Esse modelo foi concebido para o monopólio e para a concorrência perfeita, 

tendo sido modificado posteriormente para outras formas de concorrência por J. Stiglitz em 

1980. 

As principais hipóteses do modelo de incitação são: 

O conhecimento é um bem de informação e todos os agentes são capazes de obtê-lo 

igualmente, sem custos de derivados de investimentos passados ou decorrentes de 

experimentação, isto é, o conhecimento é fruto da genialidade do inventor; 

As situações de mercado existentes são a do monopólio e a da concorrência perfeita. 

Nesse modelo, a invenção possui características próprias, que são: 

A atividade de invenção é arriscada, isto é, sujeita a incertezas; 

Oo produto da invenção pode ser apropriado por outros agentes; 

Existem rendimentos crescentes na utilização da nova informação. 

O problema central a ser resolvido pelo modelo é o de identificar se existem vantagens 

em função da estrutura de mercado utilizada, isto é, monopólio ou concorrência perfeita, no 
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que diz respeito à motivação de investir em P&D. de modo geral, para que uma empresa 

invista em P&D é necessário que o ganho resultante da inovação seja suficiente para cobrir os 

gastos de P&D e assegurar um rendimento para ela. 

Segundo Arrow, o monopólio por siso já garante um lucro extraordinário a empresa 

em função do poder de mercado. Conseqüentemente, será necessário que a inovação 

proporcione uma redução de custos substancial para que a empresa invista em P&D. Já a 

empresa que desenvolve suas atividades em concorrência perfeita, sem poder de mercado, 

somente poderá aumentar a sua margem de lucros se introduzir inovações permanentemente, 

ainda que a sua rentabilidade extraordiinária apenas seja passageira em função da imitação 

pelos concorrentes.   

As principais conclusões do modelo são de que tanto na inovação drástica, quanto à 

inovação não-drástica, a motivação para investir em P&D é maior na concorrência perfeita do 

que no monopólio. Assim, os mercados competitivos atraem mais atividades de pesquisa e 

desenvolvimento do que indústrias monopolisticas. A partir dessas conclusões. Arrow afirma 

que em uma economia de mercado haveria subinvestimento em P&D, isto porque a empresa 

investiria em P&D, e em função da possibilidade de seus concorrentes imitarem, ela não 

poderia se apropriar dos resultados desse investimento. 

 

 

3.7.2.2 Modelo Dasgupta-Stiglitz 

 

 

Esse modelo se propõe a estudar o comportamento inovador das empresas e esclarecer 

como a taxa de inovação interage com a estrutura de mercado dominante. Além disso, se 

propõem a avaliar o impacto das variáveis centrais, que são: 

Elasticidade-preço da demanda; 

Barreiras à entrada; 

Relação entre o investimento em P&D e a redução de custos unitários. 

Assim, nesse modelo P&D é considerada uma variável estratégica que permite a 

empresa inovar e, conseqüentemente produzir mais eficientemente, isto é, essa vantagem tem 

um papel de contenção dos entrantes potenciais, constituindo-se numa barreira à entrada. 

As principais hipóteses do modelo são: 

Ausência de inovação de produto, somente inovações de processo que reduzem custos, 

permitindo aumento da fatia de mercado; 
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Ausência de competição por preços. 

A principal conclusão do modelo é a de que quando a estrutura de mercado se afasta 

da concorrência perfeita, a taxa de inovação cresce. Essa conclusão vai de encontro a proposta 

no modelo de Arrow, mas se aproxima às duas chamadas hipóteses Schumpeterianas. 

 

 

3.7.2.3 Modelo seleção 

 

 

O modelo de seleção é de concepção evolucionista e foi iniciado por E. Penrose nos 

anos 50, retomado por Sidney Winter nos anos 60 e consolidado por Richard Nelson nos anos 

80. 

Segundo esse modelo as empresas buscam técnicas alternativas às atuais tendo em 

vista aumentar a sua rentabilidade, pois se elas se contentassem com as formas antigas de 

realizar as coisas, tal procedimento as levaria a falência. 

O ambiente do modelo é o evolucionista, na qual as empresas não respondem 

igualmente aos sinais do mercado. As empresas que inovam e não são imitadas rapidamente, 

ou as empresas que imitam rapidamente, podem dominar a indústria. Assim, o modelo 

considera dois comportamentos típicos das empresas: 

As políticas voltadas para a inovação; 

As políticas voltadas para a imitação. 

Segundo Richard Nelson e Sidney Winter, as políticas das empresas não são 

determinadas por procedimentos de maximização. As empresas ao investirem em P&D não 

sabem ex-ante se lograrão sucesso, ou não, elas desconhecem o nível apropriado de P&D 

inovativo ou imitativo. Além disso, existe um processo de aprendizado que exclui a estratégia 

clássica de busca de um equilíbrio. Dessa forma, somente os acontecimentos dirão se a 

estratégia foi ou não bem sucedida. 

 

 

3.7.3 Mudança tecnológica e estrutural industrial 

 

 

Uma questão que dominou a matéria de economia industrial nos anos 60, foi a de que 

seriam algumas estruturas de mercados mais favoráveis que outras ao investimento em P&D e 
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a sua eficácia? Essa questão é originária, segundo Kupfer e Hasenclever (2002), da 

denominada hipótese schumpeteriana que associa maior intensidade de inovação às grandes 

empresas, em oposição à análise neoclássica, a qual presume que o ambiente de concorrência 

perfeita, onde predominam pequenas e médias empresas, promovem mais adequadamente a 

inovação tecnológica. 

Diversos estudos empíricos traduziram essa observação de Schumpeter em duas 

proposições independentes: 

A inovação cresce mais que proporcionalmente com o tamanho da empresa; 

A inovação cresce com a concentração do mercado. 

Várias hipóteses foram formuladas para justificar essas proposições, entre as quais se 

destacam: 

As imperfeições do mercado de capitais, conferem vantagens as grandes empresas ao 

permitirem acesso fácil a financiamentos para projetos de P&D; 

Empresas grandes possuem capital próprio para fazerem frente aos investimentos em 

P&D; 

Existência de economias de escala na tecnologia, em fução da indivisibilidade dos 

equipamentos de P&D; 

Os elevados custos de inovação podem ser compensados quando se pode dividí-los por 

um volume maior de vendas; 

A complementaridade com outros ativos, permite aumentar a produtividade das 

atividades de P&D, nas grandes empresas; 

Empresas maiores e mais diversificadas estão melhor posicionadas para explorar as 

atividades de alto risco de P&D, por atuarem em diversos mercados.  

É importante, também destacar as justificativas utilizadas para negar a existência 

dessas hipóteses: 

A existência de deseconomias de escala, provocadas pela perda de controle gerencial e 

pela redução da eficiência das atividades de P&D; 

Perda de incentivo ao espírito empreendedor, responsável pela habilidade em capturar 

benefícios de seus esforços, em função do aumento da burocratização dessas atividades.  

A principal conclusão a respeito dessas hipóteses é a de que, embora existam inúmeros 

trabalhos empíricos, os resultados obtidos são relativamente inconclusivos e divergentes. 
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3.8 COORDENAÇÃO OLIGOPOLISTA 

 

 

A adoção de acordos pode surgir quando, em um mercado onde a concorrência por 

preços é acirrada, uma vez observadas as seqüências dos movimentos de reduções de preços, 

reduzindo os lucros das empresas da indústria, as empresas revisão suas estratégias em 

direção a maximização conjunta de lucros. 

A evidência empírica demonstra que de fato existem inúmeras situações nas quais as 

empresas estabelecem acordos de preços tácitos ou formais. Acordos formais são aqueles na 

qual as empresas combinam entre si as regras de estabeleci mento de preços, ou o 

comportamento a ser seguido em diferentes situações, não são necessariamente escritos. 

Todavia, as autoridades de defesa da concorrência objetivam elidir essas práticas, o que 

impede que as empresas se reúnam ou estabeleçam comunicações escritas. 

Assim, as empresas passam a coordenar seus preços e ações através de regras tácitas, 

isto é, que não foram combinadas explicitamente, mas que a vivência e do processo de 

aprendizagem na indústria estabeleceram como uma prática saudável para as empresas.  

Segundo Kupfer e Hasenclever (2002, p.218):  

 

Um exemplo de acordo formal é o realizado pela Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo – OPEP, que estabelece cotas de produção de petróleo para 
cada um de seus membros, impedindo que a oferta exceda um determinado nível, 
propiciando o estabelecimento do preço do petróleo acima do custo marginal. Um 
exemplo de acordo tácito ocorre na praia onde o preço nos quiosques é o mesmo e o 
preço na areia, vendido por ambulantes, é mais alto. 

 

 

3.8.1 Condições básicas de coordenação 

 

 

Em um mercado com produto homogêneo e apenas duas empresas com custos 

idênticos e constantes, ocorrerá a solução de Bertrand, na qual o preço será igual ao custo 

marginal, com as duas empresas dividindo o mercado. Todavia, se a indústria possuir custos 

fixos elevados, as empresas poderão estar operando em prejuízo e, conseqüentemente, no 

longo prazo abandonarão a indústria.  

Uma alternativa à saída da indústria é a cooperação em preços, isto é, a formação de 

um acordo para estabelecimento de preços coordenado. O problema é como manter o acordo, 
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já que existe incentivo para reduzir os preços e aumentar a fatia de mercado. A solução do 

problema esta em conhecer a reação do concorrente, isto é, supondo-se que a detecção do 

rompimento do acordo se de no mesmo período, que tipo de retaliação será empreendido pela 

empresa que manteve o acordo. 

A hipótese mais pessimista é do gatilho de preços (grim) na qual uma vez rompido o 

acordo por uma das partes, o rival perde completa e eternamente a confiança na cooperação, e 

não aceita nunca mais entrar em acordo por preços. Assim, em todos os períodos posteriores o 

preço será igual ao custo marginal e o lucro de ambos será zero.  

Dessa forma, a cooperação existirá se a taxa de desconto dos lucros futuros for 

suficientemente pequena, já que se uma empresa trair o acordo ela obterá o lucro do 

monopólio no primeiro período, e lucro zero nos demais períodos. Caso contrário obterá 

metade do lucro de monopólio em todos os períodos. 

Porém, as evidências empíricas não indicam que uma vez rompido o acordo as 

empresas, nunca mais cooperam entre si, já que elas tendem em relutar em ter seus preços 

reduzidos eternamente. Empresas em ambientes oligopolistas procuram constantemente a 

formação de acordos por preços e quando se deparam com uma violação no acordo, procuram 

realizar arranjos a fim de que a cooperação seja retomada. 

Assim, supondo-se que alternativamente que a reação da empresa que manteve o 

acordo seja de não cooperar nos próximos dois períodos após a traição e voltar a cooperar no 

período seguinte. Assim, do ponto de vista da empresa que romperá o acordo, quanto mais 

forte a ameaça de retaliação, maior será o número de situações em que ocorrerá cooperação e 

quanto mais branda for a ameaça de retaliação, menor será a probabilidade de existir 

cooperação.  

O problema é que do ponto de vista da empresa traída, conforme verificado 

anteriormente, a competição impiedosa não é a melhor alternativa. Conseqüentemente, não 

existe uma solução ótima, mas evidências empíricas apontam que em média a estratégia que 

apresenta melhor resultado final é a denominada olho por olho, dente por dente (tit-for-tat), 

isto é, inicia-se o jogo colaborando, caso o rival colabore se responde com colaboração, caso 

contrário, com traição. 
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3.8.2 Condições que dificultam a coordenação 

 

 

Existem inúmeras condições que dificultam a coordenação as principais são: 

A dificuldade de detecção de uma violação de acordo; 

Assimetrias nas estruturas de custos; 

Heterogeneidade do produto; 

Número de empresas presentes no mercado; 

Estruturas de custos; 

Alterações nas condições presentes no mercado. 

Condições que facilitam a Coordenação 

Quando existe incerteza sobre os movimentos dos concorrentes, as empresas adotam 

estratégias defensivas, co mo a rigidez dos preços. Nesse caso, supõe-se que os oligopolistas 

adotam as seguintes hipóteses: 

Elevações nos preços não serão acompanhadas pelos rivais; 

Reduções nos preços serão acompanhadas pelos seus rivais, implicando em pequena 

variação na demanda. 

Assim, mudanças nos custos, não deverão alterar, ao menos no primeiro momento, os 

preços. Da mesma forma,alterações na demanda tendem a não influenciar imediatamente os 

preços. Segundo Kupfer e Hasenclever (2002, p.232), o mais provável é que, em indústrias 

suficientemente concentradas, pequenas variações na demanda sejam respondidas por 

variações nos estoques ou na entrega dos produtos, esse procedimento pode ser verificado nos 

períodos de redução da demanda por automóveis, em função de um choque econômico. A 

primeira reação das empresas é manter a produção e aumentar os estoques na montadora, um 

dos motivos são os altos custos de demissão de funcionários. Em um segundo momento, as 

empresas dão férias coletivas, reduzindo a produção. Somente em períodos muito longos de 

crise são observadas alterações nos preços. 

 

 

3.8.3.1 Formas de manter a coordenação na indústria 

 

 

As principais formas de se manter a coordenação na indústria é através dpo princípio 

do custo total e da liderança de preços.   
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3.8.3.1.1 Princípio do custo total 

 

 

Uma forma de manter a coordenação na indústria frente a aumentos de custos é a 

utilização do princípio do custo total (regras de bolso) para a formação de preços. De acordo 

com esse princípio as empresas calculam seus preços a partir de seus custos variáveis 

unitários, adicionando-se uma margem para cobrir os custos fixos e a margem de lucro. Como 

as vendas tendem a variar ao longo do tempo, para definir o percentual de custos fixos que 

deve ser coberto para cada unidade vendida, utiliza-se o que se acredita ser o grau normal de 

utilização da capacidade produtiva, ou o grau de utilização planejado. Assim, somente quando 

houver alterações persistentes no grau de utilização da capacidade haverá revisão da margem. 

 

 

3.8.3.1.2 Liderança de preços 

 

 

Essa é uma importante forma de se chegar à coordenação de preços, nesse modelo 

uma empresa anunciaria mudanças nos preços que seriam seguidas pelas demais na indústria, 

evitando, assim, suspeitas de comunicação ilegal por parte dos órgãos de defesa da 

concorrência. Existem as seguintes formas de liderança: 

Empresa dominante; 

Colusão; 

Barométrica. 

A liderança de preços por empresa dominante ocorre quando existe uma empresa líder 

que tem uma parcela expressiva do mercado e alguma vantagem em relação às demais, 

controlando o mercado. Essa empresa estabelece o preço que lhe convém, dada a estrutura de 

oferta das demais, isto é, ela antecipa a escolha de quantidade das empresas marginais para 

cada preço, calculando a demanda residual. Esse parece ser o caso dos ovos de páscoa, onde 

uma empresa forte anuncia na televisão que detém os menores preços do mercado em razão 

de menores custos e que qualquer redução nos preços pelos concorrentes será respondida com 

mais redução. 

Já a liderança por preços colusiva, ocorre em um mercado concentrado, com elevadas 

barreiras à entrada, não existam diferenças de custos relevantes, nem uma empresa dominante, 

nenhuma será capaz de impor o seu preço. Nesse contexto, as empresas costumam convergir 
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para a aceitação de uma empresa líder. A escolha se dá por algum fator, algumas vezes por 

razões históricas, isto é, escolhem a empresa mais antiga. 

Finalmente, a liderança barométrica, surge quando não existe uma empresa grande 

capaz de impor a sua vontade às demais empresas da indústria. A líder é geralmente uma 

empresa pequena que avalia as condições de demanda e custos no mercado. Quando ela 

entende que deve modificar os preços, o faz, as demais empresas podem seguir ou não a 

modificação, caso elas o façam, o preço será validado, caso contrário, a empresa líder retorna 

com o preço inicial. É importante destacar que nesse caso os movimentos da empresa líder 

não são entendidos como sendo um rompimento no acordo inicial. 

 

 

3.9 PREVENÇÃO ESTRATÉGICA A ENTRADA 

 

 

A inexistência de deficiências na teoria de barreiras estruturais à entrada, que não 

conseguia explicar diversos fatos estilizados ocorridos na prática fez surgir uma nova teoria 

denominada de prevenção estratégica à entrada. A principal ferramenta utilizada por essa 

nova teoria foi a de utilizar o conceito de custos irrecuperáveis (sunk-costs). Assim, as 

principais conclusões dessa teoria são: 

Os posicionamentos estratégicos (conduta) das empresas podem alterar a estrutura do 

mercado; 

A eleição dos custos irrecuperáveis como importante instrumento de concorrência.  

 

 

3.9.1 Custos irrecuperáveis e assimetrias de custo 

 

 

Alguns fatos estilizados, estudados pela economia industrial, geraram questionamentos 

a cerca da completude do arcabouço teórico de estrutura-conduta-desempenho – ECD, em 

relação a possibilidade de explicar configurações e desempenho industriais na moderna 

economia.  

Esse problema é resolvido, segundo Chandler (1990), enfatizando-se a importância da 

primeira empresa a se mover na determinação da estrutura de mercado, isto é, os primeiros a 

explorar economias de escala e escopo e a investir em ativos específicos relacionados a 
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organização gerencial, pesquisa e distribuição adquirem potentes vantagens competitivas ou 

vantagens da primeira empresa a se mover. Dessa forma, a atenção se volta para a 

determinação da conduta e do desempenho, em relação aos movimentos estratégicos da 

empresa no sentido de impedir à entrada, ao invés da estrutura. 

 

 

3.9.1.1 Definição de custos irrecuperáveis 

 

 

Ao se investir em plantas e na capacitação específica de determinadas atividades, 

adquirem-se necessariamente ativos (físicos e humanos) que não podem ser transacionado 

sem a perda, ao menos parcial, de seu valor, isto é, representam custos irrecuperáveis, que são 

gastos realizados cujo custo de oportunidade de sua utilização é próximo de zero. 

Um exemplo de custos irrecuperáveis é a assinatura de um contrato de aluguel anual, 

por uma empresa comercial, com clausula de indenização de todos os alugueres restantes no 

caso de rompimento. Assim, essa despesa não incorrida, embora represente custo para a 

empresa, não se constitui em um custo econômico, já que não existem usos alternativos. 

O conceito de custos irrecuperáveis tem uma dimensão temporal, isto é, o momento da 

decisão do gasto difere do período da sua utilização. Dessa forma diferem dos custos fixos, os 

quais não variam de acordo com a produção, mas podem ser alterados com o tempo, já os 

custos irrecuperáveis não podem ser alterados com o tempo. 

Os custos irrecuperáveis geralmente estão associados a ativos específicos, mas nem 

sempre conforme o exemplo do aluguel apresentado anteriormente, isto porque esses ativos 

apresentam dificuldade para encontrar uma utilização alternativa. Essa situação pode ser 

verificada, segundo Kupfer e Hasenclever (2002), comparando-se dois investimentos em 

capacidade produtiva diferentes.  

O primeiro investimento diz respeito a construção de uma planta de energia elétrica 

para uma mina de carvão; caso o negócio não seja rentável não será possível alocar o recurso 

mobilizado na planta, para um uso alternativo, já que la foi desenvolvida para um fim 

específico em um local específico. O segundo investimento é o da compra de uma loja em um 

centro comercial para ser utilizada no varejo de vestuário; caso o negócio não seja rentável, é 

fácil encontrar uma utilização alternativa para a loja, transformando-a em um restaurante ou 

qualquer outro tipo de negócio. 
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3.9.2 Custos irrecuperáveis e barreias à entrada 

 

 

Os dispêndios em custos irrecuperáveis, tendo em vista prevenir a entrada de empresas 

potenciais rivais e dar consistência a posicionamentos estratégicos e ameaças, englobam os 

investimentos em: 

Capacidade produtiva; 

Pesquisa e desenvolvimento; 

Capacitação da mão-de-obra; 

Fixação da marca etc. 

A possibilidade de se investir em vários instrumentos de custos irrecuperáveis, pode 

influenciar sobremaneira a estrutura de mercado que deverá prevalecer, uma vez que eles 

funcionam como uma forma de deter a entrada. Assim, mercados em que é possível realizar 

constantes investimentos em custos irrecuperáveis devm apresentar estruturas mais 

concentradas do que em mercados onde a realização de investimentos em custos 

irrecuperáveis é apenas ocasional.  

Segundo Sutton (1998) os custos irrecuperáveis podem ser divididos em duas 

categorias: 

Exógenos: representados por investimentos que são realizados uma única vez, por 

exemplo o investimento em uma planta em processos de alta intensidade de capital; 

Endógenos: são aqueles que geram desdobramentos porque são partes essenciais do 

processo de concorrência da indústria, por exemplo investimentos em propaganda e P&D. 

Enquanto que as barreiras à entrada compostas de custos irrecuperáveis exógenos se 

esgotam e tendem a desaparecer, ou perder importância com o crescimento do mercado, as 

barreiras à entrada compostas de custos irrecuperáveis endógenos permite o estabelecimento 

de barreiras à entrada de longo prazo. 

Dessa forma, além do processo de concorrência funcional, baseadas em preços, 

quantidades, parcelas de mercado, qualidade etc, existe um processo estratégico de 

concorrência, a partir da realização de investimentos em custos irrecuperáveis, gerador de 

custos irreversíveis para a empresa estabelecida e de assimetrias entre as empresas 

estabelecidas e as entrantes. Finalmente, os custos irrecuperáveis podem ser utilizados não só 

como um instrumento de prevenção à entrada, mas também como uma forma de concorrer 

com outras empresas já presentes no mercado. 
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3.9.3 Informações e barreira à entrada 

 

 

3.9.3.1 Aspectos gerais 

 

 

Um outro modelo, o de Milgron e Roberts (1982), supõe que exista assimetria de 

informações entre as empresas. Segundo esse modelo a empresa estabelecida utilizará o preço 

pré-entrada para influenciar a decisão de entrada das suas concorrentes potenciais. Por outro 

lado, as entrantes potenciais, procurarão inferir, com base nos preços praticados, o nível de 

custos da empresa estabelecida. 

Essa situação pode ser verificada através de uma situação onde existam apenas duas 

empresas, uma estabelecida e a outra entrante, é conhecimento comum de que a empresa 

estabelecida possui uma probabilidade ρ de possuir custos baixos e (1- ρ) de possuir custos 

altos. Nesse caso, a empresa estabelecida conhece seus custos, mas a entrante só conhece a 

distribuição de probabilidades. 

A empresa estabelecida deve escolher o preço, sabendo que o preço alto pa maximiza 

os lucros no curto prazo se a empresa tem custos baixos, enquanto que o pb maximiza os 

lucros se a empresa tem custos baixos. Após a escolha do preço pela empresa estabelecida a 

empresa entrante decide se entra ou não. 

Se a informação fosse simétrica a empresa entrante somente ingressaria no mercado se 

a empresa estabelecida tivesse custos altos. Por outro lado a empresa estabelecida tem 

maiores lucros atuando como monopolista do que como duopolista, independentemente de 

seus custos serem altos ou baixos. Assim, se ela tivesse custos baixos gostaria de revelar essa 

situação, mas se ela tivesse custos altos seria vantajoso para ela evitar a entrada, fazendo-se 

passar por uma empresa de custos baixos. Dessa forma, os dois equilíbrios possíveis são: 

Equilíbrio separador: empresas com níveis de custos distintos lucrariam mais adotando 

estratégias distintas; 

Equilíbrio agregador (pooling): empresas adotam a mesma estratégia 

independentemente de seus custos. 

No equilíbrio agregador a estratégia apresentada anteriormente da empresa 

estabelecida, não melhora as condições de informação das empresas entrantes, de maneira que 

ela ingressará com a probabilidade (1- ρ), sendo a sua situação completamente determinada 
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pela distribuição de probabilidades inicial quanto aos custos da empresa estabelecida, 

impossibilitando a ação do preço limite. 

No equilíbrio separador o preço limite somente será utilizado pela empresa de custos 

baixos e os preços de monopólio serão utilizados pelas empresas de custo alto. 

Conseqüentemente, mesmo que a empresa estabelecida tentasse manipular os preços, a 

empresa entrante não seria enganada, então ela somente entraria caso os custosa da 

estabelecida fossem altos, isto é, da mesma forma que ocorre com informação perfeita. 

 

 

3.9.3.2 Custos de saída, reputação e comportamento predatório 

 

 

As situações estudadas anteriormente se referem às hipóteses de comportamento antes 

da entrada, porém após a entrada podem ocorrer situações relevantes quando as empresas 

devem decidir suas estratégias. Supondo-se o equilíbrio agregador, a empresa entrante estará 

entrando no mercado sem saber o nível de custos da empresa estabelecida. Supondo-se que a 

empresa estabelecida possui custos baixos, nesse caso, se a informação fosse perfeita, a nova 

empresa não teria entrado. 

Uma vez que ela tenha ingressado no mercado, a imposição do preço limite pela 

estabelecida expulsaria a nova concorrente, caso os custos irrecuperáveis fossem pequenos. 

Essa estratégia é denominada de predatória, pois consiste na imposição de preços baixos, que 

reduzem o lucro de ambas as empresas no curto prazo, mas que tem por objetivo elevar os 

lucros no longo prazo. 

Todavia, como esse tipo de comportamento pode ser adotado por uma empresa 

estabelecida que possui custos baixos, caso haja a manutenção de informação imperfeita após 

a entrada da concorrente, a estratégia predatória também poderá ser adotada pela empresa 

estabelecida que possui altos custos. Nesse caso, é importante comparar a solidez financeira 

das duas empresas. 
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3.10 MECANISMOS DE ISOLAMENTO 

 

 

3.10.1 Natureza e definição 

 

 

A escassez e a imobilidade dos recursos críticos e a capacitação são necessárias para 

que uma vantagem competitiva seja sustentável, mas não são suficientes. A empresa que 

construiu uma vantagem competitiva em função de um conjunto de recursos escassos e de 

pouca mobilidade pode ter a sua vantagem enfraquecida se os concorrentes puderem 

desenvolver seus próprios estoques de recursos e capacitações, de tal forma a imitar ou 

neutralizar a fonte que gera essa vantagem competitiva para a empresa. 

Segundo Besanko, et al (2004), a vantagem competitiva da Xerox, no mercado de 

copiadoras, que foi construída nos anos 70, em parte em função da sua capacitação de serviço 

superior, apoiada por uma rede de revendedores que forneciam um serviço de assistência 

técnica ágil, foi neutralizada. Isso porque a Canon disputou com sucesso o mercado de 

pequenas copiadoras com a Xerox, através da construção de uma máquina altamente confiável 

que raramente causava problemas, não necessitando então, um serviço de assistência técnica 

tão freqüente quanto o da Xerox. Assim, o produto superior da Canon neutralizou a vantagem 

competitiva da Xerox, bem como reduziu o valor da sua capacitação de serviço e da sua rede 

de revendedores. 

Rumelt (1984) criou o termo mecanismos de isolamento (isolating mechanisms) para 

representar as forças econômicas capazes de limitar a possibilidade de uma vantagem 

competitiva ser imitada ou neutralizada através das atividades de criação de recursos de outras 

empresas. Dessa forma, os mecanismos de isolamento protegem as vantagens competitivas 

das empresas que são afortunadas ou precavidas o suficiente por terem os adquirido.  

Assim, eles são para a empresa o que uma barreira à entrada é para uma indústria. Da 

mesma forma que uma barreira de entrada impede que um entrante em potencial ingresse em 

uma indústria e concorram pelos lucros com as empresas estabelecidas, mecanismos de 

isolamento previnem que outras empresas concorram pelos lucros extraordinários que a 

empresa obtém, fruto de sua vantagem competitiva. 
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3.10.2 Espécies de mecanismos de isolamento 

 

 

Existem diferentes tipos de mecanismos de isolamento, segundo Besanko, et al (2004), 

pode-se dividi-los em dois grupos principais: 

Impedimento à imitação: esse mecanismo de isolamento impede que empresas 

existentes e potenciais entrantes dupliquem os recursos e as capacitações que formam a base 

da vantagem competitiva da empresa; 

Vantagens da primeira empresa a se mover: uma vez que uma empresa adquire uma 

vantagem competitiva, esse mecanismo de isolamento aumenta o poder econômico dessa 

vantagem ao longo do tempo.  

 

 

3.10.2.1 Impedimentos a limitação 

 

 

Os principais impedimentos à imitação são: 

Restrições legais; 

Melhor acesso a insumos ou clientes; 

Tamanho do mercado e economias de escala; 

Barreiras intangíveis para imitar capacitações particulares da empresa: ambigüidade 

causal, dependência de circunstancias históricas e complexidade social. 

 

 

3.10.2.1.1 Restrições legais 

 

 

Restrições legais como: patentes, direitos autorais, marcas, bem como controle 

governamental sobre a entrada em mercados, através de licenças, certificação, ou cotas nos 

direitos de operação podem ser poderosos impedimentos à imitação. Williams (1992) cita que 

entre 1985 e 1990, os produtos protegidos por patentes, analisados como sendo um grupo, 

geraram um retorno sobre investimento maior do que qualquer indústria isoladamente nos 

Estados Unidos da América. 
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Patentes, direitos autorais, marcas e direitos de operação podem ser comprados e 

vendidos. Por exemplo, os direitos autorais de um filme podem ser adquiridos e o filme pode 

ser apresentado em programas de televisão. Dessa forma, embora escasso, esses recursos 

podem ser altamente móveis.  

Essa mobilidade implica que a empresa que tenta assegurar uma vantagem competitiva 

através da compra de uma patente ou um direito de operação pode ter que pagar um preço 

competitivo por ele. Nesse caso, a compra do ativo será uma oferta de ponto de equilíbrio, a 

menos que o comprador possua uma informação de como utilizar melhor o ativo ou possua 

recursos complementares escassos que aumentem o valor do ativo, que os demais 

compradores em potencial não possuem.  

Essas complementaridades podem ser observadas nos programas de aquisições pela 

diversificação de empresas. Empresas alvo são ativos móveis, isto é, seus proprietários podem 

a vender pela melhor oferta. As evidências, segundo Besanko, et al (2004), demonstram que 

os adquirentes perdem dinheiro se não existe complementaridade entre as unidades de 

negócios do adquirente e a empresa alvo. Por outro lado os proprietários da empresa alvo 

tiram proveito de todo o lucro proveniente de uma aquisição. 

A mobilidade do ativo também implica que o proprietário da patente ou do direito de 

exploração possa realizar melhores vendas do que outras empresas, por exemplo, muitas 

universidades vendem as patentes obtidas pelos membros de suas faculdades. As 

universidades se deram conta de que para muitas empresas é mais vantajoso comprar pronto 

do que desenvolvê-las.  

Assim, o ponto central de ativos como patentes e direitos de operação é que uma vez 

assegurados ao proprietário, essa exclusividade sustentará o valor, isto é, quem possuir o ativo 

possuirá o valor, mas a maximização desse valor se dá pela decisão de fazer ou comprar.     

 

 

3.10.2.1.2 Melhor acesso a insumos ou clientes 

 

 

As empresas que podem obter insumos de alta qualidade ou alta produtividade, em 

condições mais favoráveis que seus concorrentes, serão capazes de sustentar uma vantagem 

de custos e qualidade, que os seus concorrentes não podem imitar. Esse melhor acesso, 

normalmente, é obtido pelo controle das fontes de abastecimento, através do controle das 

empresas ou contratos de exclusividade de longo prazo. 
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A empresa que possui acesso aos melhores canais de distribuição ou aos varejistas 

melhores localizados competirá melhor pelos consumidores que seus concorrentes. Um 

fabricante pode prevenir o acesso aos canais de distribuição varejistas, através de contratos 

elaborados com cláusulas de exclusividade na comercialização, isto é, o varejista concorda em 

vender somente os produtos feitos pelo fabricante. Dessa forma, esse melhor acesso se 

constitui em uma barreira à entrada.  

Dessa forma, o controle de insumos escassos ou de canais de distribuição permite a 

empresa obter lucros econômicos em excesso, em relação aos seus concorrentes, somente se 

ela adquire o controle do abastecimento de insumos quando outras empresas ou indivíduos 

falham em reconhecer o seu valor ou não puderam explorá-lo. Todavia, essa exposição da 

empresa possibilita que ela seja vencedora.  

Além disso, a empresa que vence a guerra de oferta por um insumo pode ser 

excessivamente otimista sobre o seu valor. Dessa forma, a menos que as suas previsões 

possibilitem esse otimismo, a oferta vencedora poderá acabar pagando um sobrepreço pelo 

ativo.  

 

 

3.10.2.1.3 Tamanho de mercado e economias de escala 

 

 

A imitação também pode ser impedida quando existe uma escala eficiente mínima 

grande o suficiente em relação a demanda do mercado e uma empresa possui uma grande fatia 

de mercado. Isso porque economias de escala podem limitar o número de empresas no 

mercado e, então, representam uma barreira à entrada. 

Economias de escala podem também desencorajar, uma pequena empresa já 

estabelecida que procura aumentar a sua fatia de mercado, a replicação da vantagem de custo 

baseada na escala da empresa estabelecida que possui uma grande fatia de mercado. 

Barreiras, baseadas na escala, à imitação e à entrada são especialmente poderosas em 

mercados de produtos especializados ou serviços onde a demanda é apenas grande o 

suficiente, para suportar uma única grande empresa. Contudo, a vantagem baseada na escala 

somente pode ser sustentada se o crescimento da demanda não é grande; caso contrário, o 

crescimento da demanda atrairá outros entrantes potenciais ou induzirá pequenos concorrentes 

a expandir, permitindo que eles se beneficiem das economias de escala. 
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3.10.2.1.4 Barreiras intangíveis a imitação 

 

 

Restrições legais e melhor acesso a clientes ou a insumos escassos são barreiras 

tangíveis à imitação. Porém, as barreiras à imitação também podem ser intangíveis, 

especialmente quando a base da vantagem competitiva é uma capacidade organizacional 

particular. As barreiras intangíveis à imitação podem se divididas em: 

Ambigüidade causal; 

Dependência de circunstâncias históricas; 

Complexidade social. 

Ambigüidade Causal 

Segundo Rumelt (1984) o termo ambigüidade causal é utilizado para situações na qual 

as causas da habilidade da empresa em criar mais valor, do que seus concorrentes, são 

obscuras e somente podem ser entendidas de forma imperfeita. Ambigüidade causal é 

conseqüência do fato de que as capacitações particulares de uma empresa, tipicamente 

envolvem o conhecimento tácito, isto é, a capacitação é difícil de ser articulada como um 

algoritmo, uma fórmula ou conjunto de regras. 

A maior parte do Know-how e da sabedoria coletiva dentro da organização é fruto do 

seu estilo de gerir os negócios. Capacitações tácitas são geralmente desenvolvidas através de 

tentativas e erros e do refinamento através da prática e da experiência. Em função disso, 

raramente estão descritas nos manuais de procedimentos. 

Disso resulta que os executivos da empresa podem não ser capazes de descrever o que 

eles fazem melhor do que os seus rivais. Em função disso, ambigüidade causal pode não 

somente ser um poderoso impedimento à imitação por outras empresas, mas também pode ser 

uma importante fonte de deseconomia de escala. Nesse sentido, Teece (1985) cita que a 

ambigüidade causal pode prevenir a empresa de que a transferência do seu sucesso 

operacional se realize de uma planta para a outra. 

Da mesma forma que empresas superiores podem ser incapazes de descrever o que 

elas fazem bem, empresas ordinárias podem, enganadamente, acreditar que possuem 

habilidades superiores. A sua incapacidade de articular o seu poder pode ser registrada como 

uma ambigüidade causal. Na ausência de evidências de habilidades gerenciais superiores – 

dados de custos, pesquisa de mercado, medidas financeiras, opinião de analistas de mercado 

etc – elas nunca deveriam supor que eles são mais capazes que seus concorrentes. 
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3.10.2.1.4.1 Dependência de circunstâncias históricas 

 

 

Concorrentes também podem ser incapazes de replicar uma capacitação particular 

subjacente a uma vantagem competitiva da empresa porque a diferenciação dessa capacitação 

é parcialmente ressaltada pela história da própria empresa. A história da empresa no que tange 

as suas ações estratégicas representa uma experiência única na adaptação do negócio ao 

ambiente econômico. Essa experiência pode fazer com que a empresa seja exclusivamente 

capaz de desenvolver a sua estratégia e de não ser imitada pelos concorrentes. 

Finalmente, a dependência histórica além de limitar o crescimento da empresa, 

também implica que a estratégia da empresa seja viável somente por tempo limitado. 

 

 

3.10.2.1.4.2 Complexidade social 

 

 

Uma vantagem competitiva pode também ser imperfeitamente imitada porque ela se 

origina de um processo complexo socialmente. O fenômeno da complexidade social inclui as 

relações interpessoais dos executivos na empresa, bem como o relacionamento entre os 

executivos da empresa e o de seus fornecedores e clientes. Besanko, et al (2004) citam como 

exemplo, que cada concorrente da Toyota individualmente possa entender que uma 

importante contribuição para o sucesso da Toyota seja a confiança existente entre ela e os seus 

fornecedores de componentes, mas é difícil de se criar tal confiança, embora desejável. 

A dependência da existência de uma vantagem competitiva em função da ambigüidade 

causal, da história e da complexidade social implica que as principais organizações 

modifiquem rapidamente a possibilidade de negligenciarem esses fatores, e então, evitem 

prejuízos a posição da empresa. Se as fontes da vantagem competitiva são complexas e 

difíceis de serem articuladas, elas também serão difíceis de serem conscientemente 

redesenhadas. Isso porque mudanças organizacionais, a exemplo da reengenharia, são 

freqüentemente são mais bem sucedidas em novas plantas do que nas existentes.  
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3.10.2.2 Vantagens da primeira empresa a se mover 

 

 

As vantagens de se mover primeiro podem ser divididas em quatro mecanismos de 

isolamento, são eles: 

A curva de aprendizado; 

A reputação e incertezas do comprador; 

Custos da mudança para o comprador; 

Efeitos de rede. 

 

 

3.10.2.2.1 Curva de aprendizado 

 

 

Conforme evidenciado anteriormente, a curva de aprendizado refere-se a uma 

vantagem de custo que decorre da experiência acumulada e do know-how. 

 

 

3.10.2.2.2 Reputação e incertezas do comprador 

 

 

Nas vendas de mercadorias na qual a qualidade somente pode ser inferida após a 

compra e o uso, a reputação da empresa em relação a qualidade pode gerar uma significativa 

vantagem de se mover primeiro. Isso porque os clientes que tiveram uma experiência positiva 

com a marca da empresa relutarão em trocar pela de um concorrente se houver a possibilidade 

do produto do rival não funcionar. 

Incertezas do comprador aliadas com os efeitos da reputação podem tornar a marca da 

empresa um poderoso mecanismo de isolamento. Uma vez que a reputação da empresa tenha 

sido criada, a empresa terá uma vantagem competitiva para obter novos clientes, aumentando 

o número de clientes e conseqüentemente obtendo sucesso na competição, além de fortificar a 

sua reputação. 

Pesquisas empíricas sugerem que o pioneirismo da marca influência profundamente a 

formação das preferências do consumidor. Se uma empresa pioneira pode persuadir 

suficientes consumidores a experimentar seus produtos, os consumidores considerarão seus 
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atributos ideais para aquele tipo de produto. Por outro lado, para persuadir os consumidores a 

trocarem de marca, eles têm que perceber que a nova marca é significativamente melhor que a 

marca pioneira. 

 

 

3.10.2.2.3 Custos da mudança para o consumidor 

 

 

Muitas vezes, para alguns produtos, os compradores incorrem em substanciais custos 

quando eles trocam de fornecedor. Custos de mudança podem surgir quando os compradores 

desenvolvem um Know-how na utilização de uma marca específica que não é totalmente 

transferido para marcas substitutas, a exemplo dos consumidores que atualmente utilizam 

Word, teriam que desenvolver know-how para trocá-lo pelo Word pró. 

Os custos de mudança também surgem quando um vendedor desenvolve um know-

how específico sobre o comprador, que as outras empresas não conseguem rapidamente 

replicar, ou fornecer serviços pós-venda customizados para os compradores, a exemplo de um 

cliente de um banco na qual o gerente tem conhecimento de todos os negócios de seu cliente. 

Nesse caso, o cliente enfrentaria um custo de mudança, caso desejasse mudar de banco. 

Existe uma variedade de maneiras pela qual o vendedor pode desenvolver seus 

produtos e serviços para aumentar os custos de mudanças, entre eles estão: 

Cupons de pontos que proporcionam descontos; 

Milhagens de empresas aéreas; 

Restaurantes, supermercados e outros negócios que criam programas para encorajar a 

fidelidade de seus clientes; 

Fabricantes que cancelam a garantia se a compra for realizada em uma revenda não 

autorizada; 

Vendedores podem oferecer um pacote de produtos complementares que se adaptam 

ao produto principal, assim posteriormente o cliente adquirirá os produtos da mesma linha. 

Custos de mudança podem representar uma poderosa vantagem competitiva para a 

primeira empresa a se mover. Se uma empresa estabelecida enfrenta uma concorrência de um 

novo entrante cujo produto fornece a mesma qualidade que a empresa estabelecida, mas 

requer um custo adicional de aprendizado para usar o produto. Nesse caso, para ela adquirir 

uma parcela de mercado da empresa estabelecida, ela deve cobrar, no mínimo, o valor do 

custo do aprendizado a menos do que o preço da marca estabelecida. 
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Todavia, a vantagem competitiva do primeiro a se mover originária de custos de 

mudança possui o seu limite. Garantias condicionais podem contrariar clientes que a prevêem 

como uma antecipação de altos custos de serviços, desenhos complementares de produtos 

podem prender o vendedor em um nicho de mercado particular. Adicionalmente, se os gostos 

mudarem, os clientes podem abandonar uma linha inteira de produtos em massa. 

Além disso, as empresas que têm criado custos de mudanças para estabelecer clientes, 

podem em contrapartida ter uma desvantagem competitiva para adquirir novos clientes. Isso 

porque as empresas estabelecidas podem ser menos propensas a uma competição de preços 

por novos clientes, em função de que a redução do preço para adquirir novos clientes, implica 

também numa redução do preço dos clientes existentes, e conseqüentemente, uma redução da 

margem de lucros referente a venda dos clientes já existentes. Já a nova entrante, que ainda 

não possui a lealdade dos clientes, não incorre nesse custo. 

 

 

3.10.2.2.4 Efeitos da rede 

 
 

Clientes freqüentemente valorizam mais um produto se outros consumidores também 

o usam. Quando isso ocorre, considera-se que o produto manifesta efeitos de rede ou 

externalidades de rede. 

Em algumas redes, a exemplo da telefônica e de e-mails os clientes estão fisicamente 

ligados. Os efeitos de rede surgem porque os clientes podem se comunicar com outros 

usuários através da rede, essas redes são denominadas redes reais. Adicionalmente, os 

usuários de redes reais possuem maiores oportunidades de comunicação, o que aumenta o 

valor da rede. 

Já as redes virtuais, são aquelas na qual os clientes não estão ligados fisicamente. 

Nesse caso, os efeitos de rede surgem do uso de mercadorias complementares. Sistemas 

operacionais de computadores, videogames e aparelhos de DVD são exemplos de redes 

virtuais. Como o número de clientes da rede virtual aumenta, a demanda por produtos 

complementares também aumenta, esse aumento na procura de produtos complementares por 

sua vez aumentam o valor da rede. Essa situação pode ser evidenciada pelo grande número de 

aplicativos que somente funcionam com o Windows, fitas de videogame para o playstation e 

filmes para os aparelhos de DVD. 
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É importante destacar que os consumidores de redes virtuais nunca precisam se 

comunicar com cada um dos outros pertencentes a mesma rede para desfrutar dos efeitos de 

rede. Contanto que o seu poder de compra coletivo encoraje o fornecimento de produtos 

complementares, cada consumidor individual se beneficiará da rede. 

Finalmente, em mercados com efeitos de rede existe uma evidente vantagem da 

empresa que se estabelece primeiro, com uma grande base instalada de clientes. Isso porque, 

os novos clientes observarão o tamanho da rede e naturalmente tenderão a utilizar-se dela. 

Então, efeitos de rede oferecem uma oportunidade impar para se obter uma vantagem em 

função da primeira empresa a se mover, já que essa poderá desenvolver uma base instalada. 
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4 CONCLUSÃO 

 

 

O propósito precípuo deste estudo foi o de identificar a existência de um 

relacionamento entre os ativos intangíveis e a vantagem competitiva, gerando, dessa forma, 

uma contribuição ao estudo de ativos intangíveis no âmbito da teoria da contabilidade e da 

gestão estratégica de custos. Ao longo deste estudo, verificou-se que existem inúmeros ativos 

intangíveis relacionados a marketing, a clientes, baseados em contratos, relacionados à 

tecnologia ou fatores geradores de goodwill. A análise dos resultados, apesar de suas 

evidentes limitações já discutidas na sua apresentação, é de extrema importância à medida que 

possibilita a abertura de um campo de estudo para futuras pesquisas, destacando-se: 

O estudo individualizado de determinados ativos intangíveis, a exemplo de marcas, 

nas mais diversas cadeias produtivas; 

A utilização do instrumento de pesquisa sob outros enfoques, entre eles o estudo de 

uma cadeia produtiva específica ou de um elo da cadeia com maior profundidade; 

O estudo a partir de recortes dentro de um determinado elo, conforme sugerido por um 

dos respondentes, a exemplo do elo de fornecimento de insumos que poderia ser analisado 

separadamente de acordo com o tipo de insumo: sementes, terneiros, medicamentos 

veterinários, rações etc, a fim de verificar a existência de diferenças entre as organizações 

componentes desse elo da cadeia, adicionalmente o elo da distribuição poderia ser segregado 

por porte; 

Estudo comparativo de uma cadeia produtiva: lógica commodities x lógica de produto 

diferenciado; 

Verificar se a existência ou a geração de ativos intangíveis pode provocar algum tipo 

de impacto nas relações de poder entre as organizações representantes dos elos de uma cadeia 

produtiva, ou se essas relações relacionam-se com a questão estrutural da cadeia. 

Convém ressaltar que parte das recomendações para futuros estudos citadas 

anteriormente não tem uma relação direta com este estudo, especialmente por não terem sido 

contemplados na revisão da literatura; contudo, estratégias amplamente abordadas na 

literatura contemporânea de administração de empresas e economia industrial, a exemplo das 

crescentes formações de redes e alianças estratégicas, constituem-se importantes 

oportunidades de pesquisa, motivo pelo qual foi inserido esse tópico.   

Finalmente, baseado nas evidencias apresentadas ao longo do artigo verifica-se 

nitidamente um relacionamento estreito entre a vantagem competitiva e a existência de ativos 
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intangíveis nas empresas. Diante dessa perspectiva, constata-se que o estudo de ativos 

intangíveis e competitividade, não pode ficar a margem de tópicos relacionados a teoria da 

contabilidade e a gestão estratégica de custos, uma vez que a tendência é de que esse assunto 

continuará a ser significativo e controvertido e tende a crescer de importância nos próximos 

anos. Com o surgimento de novos problemas relacionados aos intangíveis, um esforço 

adicional será necessário em pesquisas e experimentações. 
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